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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou  Anui  

PL 
PROJETO DE LEI N° 

	
79/2015 

Altera e acresce dispositivos na Lei n°. 7.329, 
de 11 de julho de 1969, a qual estabelece 
normas para a execução de  serviço  de 
transporte individual de passageiros em 
veículos  de aluguel a  taxímetro e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0. 0 § 2° do artigo 10 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, a qual 
estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiras em  veículos  de aluguel a  taxímetro,  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 10 	  

 

"§ 2°. Para a renovação ou revalidação, serão exigidos os requisitos previstos no 
artigo 9° desta lei, devendo o interessado comprovar a conclusão de curso de 
atualização ministrado ou reconhecido pela Prefeitura do  Município  de São 
Paulo. (NR)" 

Art. 2°. Os artigos 37 e 38 da Lei no 7.329, de 1969, passam a vigorar 
acrescidos, respectivamente das  alíneas  "I" e "d", com a seguinte redação: 

"Art. 37 	  

"I) submeter periodicamente os condutores a curso de att4ização,—a-ser--- ---  
realizado no prazo da renovação do Cadastro Municipal de Co9dutores de Táxis, 
sob pena de revogação ou não renovação do Termo de Permissão e Alvará de 
Estacionamento. (NR)." 

1 0 MAR 2015 

Vd. Jacarei,  100- 6°. Andar - Sala 613- São Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - 
abouanniuol.com.br  
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Gabinete do Vereador Abou Anni 

"Art. 38 	  

"d) submeter-se, periodicamente, a curso de atualização, a ser realizado no 
prazo da renovação do Cadastro Municipal de Condutores de Taxis, sob pena de 
revogação ou não renovação do Termo de Permissão e Alvará  de 
Estacionamento. (NR)" 

Art. 30. 0 Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. As despesas com a execução da presente lei  correrão  por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei,  100— 60. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 

abouanniuol.com.br   
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

A propositura em tela tem por escopo alterar e acrescer dispositivos na 
Lei n°. 7.329, de 11 de julho de 1969, a qual estabelece normas para a execução 
de serviço de transporte individual de passageiros em  veículos  de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências. 

0 objetivo das alterações apresentadas é aperfeiçoar a prestação do 
serviço de transporte individual de passageiro em  veículos  de aluguel a 
taxímetro,  através da exigência de que os condutores de tais  veículos submetam-
se, periodicamente, a curso de atualização para o aprimoramento da atividade. 

A saber, o curso de atualização é um diferencial para o profissional no 
mercado de trabalho. A velocidade das mudanças, a famosa globalização e o 
desenvolvimento tecnológico transformam incessantemente o ambiente de 
trabalho, de forma que hoje não há dúvidas de que "estudo" e "formação" não 
são apenas uma etapa da vida, mas uma constante ao longo de toda a 
carreira. Assim, a atualização profissional deixou de ser uma opção para ser 
também uma condição e uma necessidade dentro do  exercício  da profissão. 

Tenham-se presentes que a resolução 168 do CONTRAN que, em 
suma, estabelece normas e procedimentos para a formação de condutores de 
veículos  automotores, os cursos de formação, especializados, atualização e dá 
outras providências, exige a submissão dos condutores do transporte de 
emergência, de produtos perigosos, de escolares e do transporte coletivo em 
curso de atualização a ser  concluído  a cada 05 (cinco) anos. Outrossim, verdade 
seja que apenas o taxista não é obrigado a se atualizar profissionalmente. 

Destarte, a matéria encontra-se no âmbito da competência municipal 
de legislar sobre assuntos de interesse local, "ex vi", do artigo 13, I da Lei 
Orgânica  do  Município, e de iniciativa legislativa da Câmara Municipal, conforme 
disposto no caput do art. 37 do mesmo Diploma Legal. 

Posto assim e considerando a relevância e importância do presente 
projeto, pleitei se aos nobres Pares a sua aprovação, a fim de propiciar maior 
qualidade e segurança  ao serviço de táxi. Por ser medida que se impõe! 

Sal das Sessões, em 

Vd. Jacarel, 	— 60. Andar — Sala 613— Sao Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouanni(@.uol.com.br 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosse guimento. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	O Li 	 

do processo n° 01-79 de 2015..,• 3 	12.- . (a ) 	 (irák 	  
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Assistetite 

Registro 133.40 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:1110 PIAR 206 
sâtSiY3V 	-4 :.ã.- Qb-R. 4  - 	4  ‘ 
SskI-n• se3b„c b W  

• ■ 	, rã eS--• i 	• K 2.-•la 1-v : 	• 
A 

e 	-t()ÇLryàceN1pcçm 

le 

■Wil 
I 

PR: SI "ENTE 
11.■ 

ANTONIO DONATO 
Procuradoria — Setor de Pes quisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Jader Aug 	Pimenta 

Supervisor da Eq uipe de Controle do Processo Leg islativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Folha 	 
Proc. N°. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 7.9/15 . 

Realizadai pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www i seiião . ciov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitUra.spdov.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista; altera à Lei n° 6.094, de 30 de agosto de 1974, e dá outras providências; 

- Resoliição do CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, que estabelece 
Normas elprocedimentos para a formação de condutores de veículos automotores e 
elétridos realização dos exames, a expedição de documentos de habilitação, os 
cursos de fo rmação, especializados, de reciclagem, e dá outras providências; . 

;• 
- Lei Múriicipál n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execUção .deserviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxírneti'dÃ dá outras providências; e alterações posteriores; 

›; 

- Lei MUhicipal n° 11.086, de 6 de setembro de 1991, que estabelece normas para 
execuçãà e Serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel 
providos de taxímetro, e dá outras providências; • 4;  

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.011, que dispõe sobre a obrigatoriedade de curso específico para 
condutores e auxiliares de transporte escolar, e dá outras providências; 

, 
- DecreNunicipal n° 14.153, de 23 de dezembro de 1976, que disciplina o 
funcidnamento do Curso de Treinamento e Orientação para Motoristas de Táxi, na 
Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências; 

• 
- PL 667109, que altera o § 2° do art. 10 e acresce alíneas aos arts. 37 e 38, todos da 
Lei n° 7.379, de 11 de julho de 1969, a qual estabelece normas para execução de 1 
serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro; 

- PL 342/01, que acrescenta o artigo 31 A à Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências; 

- PL 11/14, que institui o monitoramento dos veículos integrantes da frota de transporte 
individual por táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 56/15, que dispõe sobre a utilização de aplicativos para a prestação do transporte 
individual e remuneração de passageiros — táxi. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 19 de março de 2014. 
;- 

, 

Marcella Falo Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiaráttíara Chebib 
. Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia : 

•$. 	 OAB/SP 244.472 
: 

o 
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13/03/2015 	 L12468 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.468. DE 26 DE AGOSTO DE 2011.  

Folha 	  
Proc. N°. 	49 Lis_ 

Lívia Salonieo Nogualre 
RF 11.274 

Mensagem de veto 
	

Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei n 2  
6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 

(Vide Leis n2  6.094, de 1974) 
	

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos 
desta Lei. 

Art. 22  É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de 
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 

(sete) passageiros. 

Art. 32  A atividade profissional de que trata o art. 1 2  somente será exercida por profissional que atenda 
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos: 

I - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no 
art. 143 da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997; 

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de 
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário; 

III - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; 

IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da 
prestação do serviço; 

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a 
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e 

VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado. 

Art. 42  (VETADO). 

Art. 52  São deveres dos profissionais taxistas: 

I - atender ao cliente com presteza e polidez; 

II - trajar-se adequadamente para a função; 

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene; 

IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes; 

V - obedecer à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,  bem como à 
legislação da localidade da prestação do serviço. 

Art. 62  São direitos do profissional taxista empregado: 

I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria; 

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da 
previdência social. 
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13103/2015 	 L12468 

, Art. 82  Em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes é obrigatório o uso de taxímetro, 
anualmente auferido pelo órgão metrológico competente, conforme legislação em vigor. 

Art. 92  Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os 
representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 

Brasília, 26 de agosto de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Garibaldi Alves Filho 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.8.2011 
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• 

IL 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Folha 
Proc. 

• 

RESOLUÇÃO N° 168, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004 (*) 

Estabelece Normas e Procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos, a realização dos exames, a expedição de 
documentos de habilitação, os cursos de formação, especializados, de 
reciclagem e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN usando da competência que lhe 
confere o artigo 12, inciso I e artigo 141, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio 

	 • 
de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

RESOLVE: 

Art. 1° As normas regulamentares para o processo de formação, especialização e habilitação do 
condutor de veículo automotor e elétrico, os procedimentos dos exames, cursos e avaliações 
para a habilitação, renovação, adição e mudança de categoria, emissão de documentos de 
habilitação, bem como do reconhecimento do documento de habilitação obtido em país 
estrangeiro são estabelecidas nesta Resolução. 

Do Processo de Habilitação do Condutor 
	 • 

Art. 2° O candidato à obtenção da Autorização para Conduzir Ciclomotor — ACC, da Carteira 
Nacional de Habilitação — CNH, solicitará ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal, do seu domicílio ou residência, ou na sede estadual ou distrital do 
próprio órgão ou entidade, a abertura do processo de habilitação para o qual deverá preencher 
os seguintes requisitos: 

— ser penalmente imputável; 
II — saber ler e escrever; 
III — possuir documento de identidade; 
IV — possuir Cadastro de Pessoa Física — CPF. 

§1° O processo de habilitação do condutor de que trata o caput deste artigo, após o devido 
cadastramento dos dados informativos do candidato no Registro Nacional de Condutores 
Habilitados — RENACH, deverá realizar Avaliação Psicológica, Exame de Aptidão Física e 
Mental, Curso Teórico-técnico, Exame Teórico-técnico, Curso de Prática de Direção Veicular e 
ExaMe de Pratica de Direção Veicular, nesta ordem. 

§2° O candidato poderá requerer simultaneamente a ACC e habilitação na categoria "B", 
bem' como requerer habilitação em "A" e "B" submetendo-se a um único Exame de Aptidão 
Física e Mental e Avaliação Psicológica, desde que considerado apto para ambas. 

§3° O processo do candidato à habilitação ficará ativo no órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data do 
requerimento do candidato. 
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§4° A obtenção da ACC obedecerá aos termos e condições estabelecidos para a CNH nas 
categorias "A", "B" e, "A" e "B". 

Art. 3° Para a obtenção da ACC e da CNH o candidato devera submeter-se a realização de: 

1— Avaliação Psicológica; 
II— Exame de Aptidão Física e Mental; 
III — Exame escrito, sobre a integralidade do conteúdo programático, desenvolvido em 

Curso de Formação para Condutor; 
IV — Exame de Direção Veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria para a 

qual esteja se habilitando. 

Art. 4° O Exame de Aptidão Física e Mental será preliminar e renovável a cada cinco anos, ou a 
cada três anos para condutores com mais de sessenta e cinco anos de idade, no local de 
residência ou domicílio do examinado. 

§1° O condutor que exerce atividade de transporte remunerado de pessoas ou bens terá que 
se submeter ao Exame de Aptidão Física e Mental e a Avaliação Psicológica de acordo com os 
parágrafos 2° e 3° do Art. 147 do Código de Trânsito Brasileiro. 

§2° Quando houver indícios de deficiência física, mental ou de progressividade de doença 
que possa diminuir a capacidade para conduzir veículo, o prazo de validade do exame poderá 
ser diminuído a critério do perito examinador. 

§3° O condutor que, por qualquer motivo, adquira algum tipo de deficiência física para a 
condução de veículo automotor, deverá apresentar-se ao órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou do Distrito Federal para submeter-se aos exames necessários. 

Art. 5° Os tripulantes de aeronaves titulares de cartão de saúde, devidamente atualizado, 
expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento de Aviação Civil — DAC, ficam 
dispensados do exame de aptidão física e mental necessário à obtenção ou à renovação 
periódica da habilitação para conduzir veículo automotor, ressalvados os casos previstos no §4° 
do art. 147 e art. 160 do CTB. 

Parágrafo único. O prazo de validade da habilitação, com base na regulameniação constante 
no caput deste artigo, contará da data da obtenção ou renovação da CNH, pelo prazo previsto no 
§2° do artigo 147 do CTB. 

Art. 6° O Exame de Aptidão Física e Mental será exigido quando da: 

1— obtenção da ACC e da CNH; 
II— renovação da ACC e das categorias da CNH; 
III — adição e mudança de categoria; 
IV — substituição do documento de habilitação obtido em país estrangeiro. 
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Lívia Saio o Nogueira 
RF 11.274 

§1° Por ocasião da renovação da CNH o condutor que ainda não tenha freqüentado o curso 
de Direção Defensiva e de Primeiros Socorros, deverá cumprir o previsto no item 4 do anexo II 
desta Resolução. 

§2° A Avaliação Psicológica será exigida quando da: 

a) obtenção da ACC e da CNH; 
b) renovação caso o condutor exercer serviço remunerado de transporte de pessoas ou bens; 
c) substituição do documento de habilitação obtido em país estrangeiro; 
kl) por solicitação do perito examinador. 

§3° O condutor, com Exame de Aptidão Física e Mental vencido há mais de 5 (cinco) anos, 
contados a partir da data de validade, deverá submeter-se ao Curso de Atualização para a 
Renovação da CNH. 

Da Formação do Condutor 

Art 7° A formação de condutor de veículo automotor e elétrico compreende a realização de 
Curso Teórico-técnico e de Prática de Direção Veicular, cuja estrutura curricular, carga horária 
e especificações estão definidas no anexo II. 

Art. 8° Para a Prática de Direção Veicular, o candidato deverá estar acompanhado por um 
Instrutor de Prática de Direção Veicular e portar a Licença para Aprendizagem de Direção 
Veicular — LADV expedida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, contendo no mínimo, as seguintes informações: 

1— identificação do órgão ou entidade executivo de trânsito expedidor; 
— nome completo, número do documento de identidade, do Cadastro de Pessoa Física - 

CPF e do formulário RENACH do candidato; 
II — categoria pretendida; 

IV — nome do Centro de Formação de Condutores — CFC responsável pela instrução; 
V — prazo de validade. 

§1° A LADV será expedida em nome do candidato com a identificação do CFC responsável 
e/oti do Instrutor, depois de aprovado nos exames previstos na legislação, com prazo de 
validade que permita que o processo esteja concluído de acordo com o previsto no § 3°, do art 
2°, desta Resolução. 

p2° A LADV será expedida mediante a solicitação do candidato ou do CFC ao qual o 
mesmo esteja vinculado para a formação de prática de direção veicular e somente produzirá os 
seus efeitos legais quando apresentada no original, acompanhada de um documento de 
identidade e na Unidade da Federação em que tenha sido expedida. 

§3° Quando o candidato optar pela mudança de CFC será expedida nova LADV, 
considerando-se as aulas já ministradas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



§4° O candidato que for encontrado conduzindo em desacordo com o disposto nesta 
resolução terá a LADV suspensa pelo prazo de seis meses. 

Art. 9° A instrução de Prática de Direção Veicular será realizada na forma do disposto no art. 
158 do CTB. 

Parágrafo único. Quando da mudança ou adição de categoria o condutor deverá cumprir as 
instruções previstas nos itens 2 ou 3 do Anexo II desta Resolução. 

Dos Exames 

Art. 10. O Exame de Aptidão Física e Mental e a Avaliação Psicológica, estabelecidos no art. 
147 do CTB, seus procedimentos, e critérios de credenciamento dos profissionais das áreas 
médica e psicológica, obedecerão ao disposto em Resolução específica. 

Art. 11. O candidato à obtenção da ACC ou da CNH, após a conclusão do curso de formação, 
será submetido a Exame Teórico-técnico, constituído de prova convencional ou eletrônica de no 
mínimo 30 (trinta) questões, incluindo todo o conteúdo programático; proporcional à carga 
horária de cada disciplina, organizado de forma individual, única e sigilosa, devendo obter 
aproveitamento de, no mínimo, 70% (setenta por cento) de acertos para aprovação. 

Parágrafo único. O exame referido neste artigo será aplicado pelo órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, ou por entidade pública ou privada por 
ele credenciada. 

Art. 12. O Exame de Direção Veicular previsto no art. 147 do CTB será realizado pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, sendo a aplicação de 
responsabilidade exclusiva dos examinadores devidamente titulados no curso previsto em 
Resolução específica. 

Art. 13. O candidato à obtenção da ACC, da CNH, adição ou mudança de categoria, somente 
poderá prestar exame de Prática de Direção Veicular depois de cumprida a seguinte carga 
horária de aulas práticas: 

1— obtenção da ACC: mínimo de 15( quinze) horas/aula; 
II — obtenção da CNH: mínimo de 15( quinze) horas/aula por categoria pretendida; 
III — adição de categoria: mínimo de 15( quinze) horas/aula em veículo da categoria na qual 

esteja sendo adicionada; 
IV — mudança de categoria: mínimo de 15( quinze) horas/aula em veículo da categoria para 

a qual esteja mudando. 

Art. 14. O Exame de Direção Veicular será realizado perante uma comissão formada por três 
membros, designados pelo dirigente do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal. 
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§1° A comissão de que trata o caput deste artigo poderá ser volante para atender às 
especificidades de cada Estado ou do Distrito Federal, a critério do respectivo órgão ou entidade 
executivo de trânsito. 

§20  No Exame de Direção Veicular, o candidato deverá estar acompanhado, durante toda a 
prova, por no mínimo, dois membros da comissão, sendo pelo menos um deles habilitado na 
categoria igual ou superior à pretendida pelo candidato. 

§3° O Exame de Direção Veicular para os candidatos à ACC e à categoria "A" deverá ser 
realUado em área especialmente destinada a este fim, que apresente os obstáculos e as 
dificuldades da via pública, de forma que o examinado possa ser observado pelos examinadores 
durante todas as etapas do exame, sendo que pelo menos um dos membros deverá estar 
habilitado na categoria "A". 

Art. 15. O Exame de Direção Veicular somente poderá ser realizado em locais e horários 
estabelecidos pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal em 
veículo com transmissão mecânica, da categoria pretendida pelo candidato. 

Parágrafo único. Para o exame referido no caput deste artigo o veículo de quatro rodas 
deverá possuir duplo comando de freios, exceto veículo adaptado, a critério médico, devendo 
ainda ser identificado como "veiculo em exame" quando não for veículo de aprendizagem. 

Art. 16. O Exame de Direção Veicular, para veículo de quatro ou mais rodas, é composto de 
duas 'etapas: 

I estacionar em vaga delimitada por balizas removíveis; 
II— conduzir o veículo em via pública, urbana ou rural. 

§1° A delimitação da vaga balizada para o Exame Prático de Direção Veicular, 
de quatro ou mais rodas, deverá atender as seguintes especificações, por tipo 

O a) Comprimento total do veículo, acrescido de mais 40 (quarenta por cento) %; 
b) Largura total do veículo, acrescida de mais 40 (quarenta por cento) %. 

em veículo 
de veículo 

§2° O tempo máximo permitido para colocação de veículos em espaço delimitado por 
balizas, para as três tentativas, será: 

a para categoria "B": de (dois a cinco minutos); 
b para categoria "C" e "D": de (três a seis minutos); 
c para categoria "E": de (seis a nove minutos). 

Art. 17. O Exame de Direção Veicular, para veículo de duas rodas, será realizado em área 
especialmente destinada para tal fim em pista com largura de 2m, e que deverá apresentar no 
mínimo os seguintes obstáculos: 
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I — ziguezague (slalow) com no mínimo quatro cones alinhados com distância entre eles de 
3,5m (três e meio metros); 

II — prancha ou elevação com no mínimo oito metros de comprimento, com 30cm (trinta 
centímetros) de largura e 3cm (três centímetros) de altura com entrada chanfrada; 

III — sonorizadores com réguas de largura e espaçamento de 0,08m (oito centímetros) e 
altura de 0,025m (dois centímetros e cinco milímetros), na largura da pista e com 2,5m (dois e 
meio metros) de comprimento; 

IV — duas curvas seqüenciais de 90 °  (noventa graus) em "L" (ele); 
V — duas rotatórias circulares que permitam manobra em formato de "8" (oito). 

Art. 18. O candidato será avaliado, no Exame de Direção Veicular, em função da pontuação 
negativa por faltas cometidas durante todas as etapas do exame, atribuindo-se a seguinte 
pontuação: 

1— uma falta eliminatória: reprovação; 
II — uma falta grave: 03 (três) pontos negativos; 
III — uma falta média: 02 (dois) pontos negativos; 
IV — uma falta leve: 01 (um) ponto negativo. 

Parágrafo único. Será considerado reprovado na prova prática de direção veicular o 
candidato que cometer falta eliminatória ou cuja soma dos pontos negativos ultrapasse a 3 
(três). 

Art. 19. Constituem faltas no Exame de Direção Veicular, para veículos das categorias "B", 

e 

1— Faltas Eliminatórias: 

a) desobedecer à sinalização semafórica e de parada obrigatória; 
b) avançar sobre o meio fio; 
c) não colocar o veículo na área balizada, em no máximo três tentativas, no tempo 

estabelecido; 
d) avançar sobre o balizamento demarcado quando do estacionamento do veiculo na vaga; 
e) transitar em contramão de direção; 
O não completar a realização de todas as etapas do exame; 
g) avançar a via preferencial; 

h) provocar acidente durante a realização do exame; 
i) exceder a velocidade regulamentada para a via; 
j) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima. 

II — Faltas Graves: 

a) desobedecer a sinalização da via, ou ao agente da autoridade de trânsito; 
b) não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; 
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c) não dar preferência de passagem ao pedestre que estiver atravessando a via transversal 
para onde se dirige o veículo, ou ainda quando o pedestre não haja concluído a travessia, 
mesmo que ocorra sinal verde para o veículo ; 

d) manter a porta do veículo aberta ou semi-aberta durante o percurso da prova ou parte 
dele; 

e) não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la incorretamente; 
O não usar devidamente o cinto de segurança; 

perder o controle da direção do veículo em movimento; 
h) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave. 

III — Faltas Médias: 

a) executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, sem estar o freio de mão 
inteiramente livre; 

b) trafegar em velocidade inadequada para as condições adversas do local, da circulação, 
do veículo e do clima; 

C) interromper o funcionamento do motor, sem justa razão, após o início da prova; 
d) fazer conversão incorretamente; 
e) usar buzina sem necessidade ou em local proibido; 
fTr  desengrenar o veículo nos declives; 
g) colocar o veículo em movimento, sem observar as cautelas necessárias; 
h) usar o pedal da embreagem, antes de usar o pedal de freio nas frenagens; 
i) entrar nas curvas com a engrenagem de tração do veículo em ponto neutro; 
j) engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso; 
k) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média. 

IV — Faltas Leves: 

a) provocar movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado; 
b) ajustar incorretamente o banco de veículo destinado ao condutor; 
C) não ajustar devidamente os espelhos retrovisores; 
d) apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado e em movimento; 
e) utilizar ou Interpretar incorretamente os instrumentos do painel do veículo; 
f) dar partida ao veículo com a engrenagem de tração ligada; 
g) tentar movimentar o veículo com a engrenagem de tração em ponto neutro; 
h) cometer qualquer outra infração de natureza leve. 

Art. 20. Constituem faltas, no Exame de Direção Veicular, para obtenção da ACC ou para 
veículos da categoria "A": 

1— Faltas Eliminatórias: 

a) iniciar a prova sem estar com o capacete devidamente ajustado à cabeça ou sem viseira 
ou óculos de proteção; 

b) descumprir o percurso preestabelecido; 
C) abalroar um ou mais cones de balizamento; 
d) cair do veículo, durante a prova; 
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e) não manter equilíbrio na prancha, saindo lateralmente da mesma; 
f) avançar sobre o meio fio ou parada obrigatória; 
g) colocar o(s) pé(s) no chão, com o veículo em movimento; 
h) provocar acidente durante a realização do exame. 

11— Faltas Graves: 

a) deixar de colocar um pé no chão e o outro no freio ao parar o veículo; 
b) invadir qualquer faixa durante o percurso; 
c) fazer incorretamente a sinalização ou deixar de fazê-la; 
d) fazer o percurso com o farol apagado; 
e) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave. 

III — Faltas Médias: 

a) utilizar incorretamente os equipamentos; 
b) engrenar ou utilizar marchas inadequadas durante o percurso; 
c) não recolher o pedal de partida ou o suporte do veículo, antes de iniciar o percurso; 
d) interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova; 
e) conduzir o veículo durante o exame sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo 

eventualmente para indicação de manobras; 
f) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média. 

IV — Faltas Leves: 

a) colocar o motor em funcionamento, quando já engrenado; 
b) conduzir o veículo provocando movimento irregular no mesmo sem motivo justificado; 
c) regular os espelhos retrovisores durante o percurso do exame; 
d) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza leve. 

Art. 21. O Exame de Direção Veicular para candidato portador de deficiência física será 
considerado prova especializada e deverá ser avaliado por uma comissão especial, integrada 
por, no mínimo um examinador de trânsito, um médico perito examinador e um membro 
indicado pelo Conselho Estadual de Trânsito — CETRAN ou Conselho de Trânsito do Distrito 
Federal - CONTRADII-E, conforme dispõe o inciso VI do art. 14 do CTB. 

Parágrafo único. O veículo destinado à instrução e ao exame de candidato portador de 
deficiência física deverá estar perfeitamente adaptado segundo a indicação da Junta Médica 
Examinadora podendo ser feito, inclusive, em veículo disponibilizado pelo candidato. 

Art. 22. No caso de reprovação no Exame Teórico-técnico ou Exame de Direção Veicular, o 
candidato só poderá repetir o exame depois de decorridos 15 (quinze) dias da divulgação do 
resultado, sendo dispensado do exame no qual tenha sido aprovado. 

Art. 23. Quando se tratar de candidato às categorias "C", "D" e "E", a Instrução e o Exame de 
Direção Veicular deverão ser realizados em veículos que atendam aos seguintes requisitos: 
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I — Categoria "C" — veículo motorizado utilizado no transporte de carga, registrado com 
capacidade mínima de Peso Bruto Total (PBT) de 6.000 Kg; 

II — Categoria "D" — veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, registrado 
com ilcapacidade mínima de 20 (vinte) lugares; 

III — Categoria "E" — combinação de veículos onde o caminhão trator deverá ser acoplado a 
um reboque ou semi-reboque, que esteja registrado com capacidade de PBT de no mínimo 
6.000kg ou veículo articulado cuja lotação exceda a 20 (vinte) lugares. 

Art. 24. Quando se tratar de candidato à categoria "A", o Exame de Direção Veicular deverá ser 
realizado em veículo com cilindrada acima de 120(cento e vinte)centímetros cúbicos. 

Art. 25. A aprendizagem e o Exame de Direção Veicular, para a obtenção da ACC, deverão ser 
reaÉados em qualquer veículo de duas rodas classificado como ciclomotor. 

Art. 26. Os condutores de veículos automotores habilitados na categoria "B", "C", "D" ou "E", 
que Pretenderem obter a categoria "A" e a ACC, deverão se submeter aos Exames de Aptidão 
Física e Mental e de Prática de Direção Veicular, comprovando a realização de, no mínimo, 15( 
quine) horas/aula de prática de direção veicular em veículo classificado como ciclomotor. 

Art. 27. Os examinadores, para o exercício de suas atividades, deverão ser designados pelo 
dirigente do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para o 
períódo de no máximo 01 (um) ano, permitida a recondução por mais um período de igual 
duraão, devendo comprovar na data da sua designação e da recondução: 

I,— possuir CNH no mínimo há 02 (dois) anos; 
II — possuir certificado do curso específico, registrado junto ao órgão ou entidade executivo 

de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
III — não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 12 

(doze) meses; 
IV — não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir ou de cassação da CNH. 

§1° São consideradas infrações do examinador, puníveis pelo dirigente do órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal: 

a) induzir o candidato a erro quanto às regras de circulação e conduta; 
bi ) faltar com o devido respeito ao candidato; 
c) praticar atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a 

administração pública ou privada; 

§2° As infrações constantes do §1° serão apuradas em procedimentos administrativos, sendo 
assegurado o direito constitucional da ampla defesa e do contraditório que determinarão em 
função da sua gravidade e independentemente da ordem seqüencial, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 
br ) suspensão das atividades por até 30 (trinta) dias; 
c) cancelamento da designação. 
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Art. 28. O candidato a ACC e a CNH, cadastrado no RENACH, que transferir seu domicilio ou 
residência para outra Unidade da Federação, terá assegurado o seu direito de continuar o 
processo de habilitação na Unidade da Federação do seu novo domicílio ou residência, sem 
prejuízo dos exames nos quais tenha sido aprovado. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também, aos condutores que 
estiverem em processo de adição ou mudança de categoria. 

Do Candidato ou Condutor Estrangeiro 

Art. 29. O condutor de veículo automotor, natural de país estrangeiro e nele habilitado, em 
estada regular, desde que penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no Território Nacional 
quando amparado por convenções ou acordos internacionais, ratificados e aprovados pela 
República Federativa do Brasil. 

§1° Poderá ser aplicado o Princípio da Reciprocidade, em relação à habilitação estrangeira, 
não amparada por convenções ou acordos internacionais. 

§2° O órgão máximo executivo de trânsito da União informará aos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal a que países se aplica o disposto neste 
artigo. 

§3° O condutor de que trata este artigo, após o registro do reconhecimento no órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, deverá portar, 
obrigatoriamente, a carteira de habilitação estrangeira dentro do prazo de validade, 
acompanhada de sua tradução juramentada e de documento de identificação. 

§4° O condutor estrangeiro, após prazo de 180 (cento e oitenta) dias de estada regular no 
Brasil, deverá, se pretender conduzir veículo automotor, submeter-se aos Exames de Aptidão 
Física e Mental e Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 do CTB, respeitada a sua 
categoria, com vistas à obtenção da CNH brasileira. 

§5° Na hipótese de mudança de categoria deverá ser obedecido o disposto no artigo 146 do 
CTB. 

§6° O disposto nos parágrafos anteriores não será aplicado aos diplomatas ou cônsules de 
carreira, e àqueles a eles equiparados. 

Art. 30. O estrangeiro não habilitado, com estada regular no Brasil, pretendendo habilitar-se 
para conduzir veículo automotor em Território Nacional, deverá satisfazer todas as exigências 
previstas na legislação de trânsito. 

Art. 31. Quando o condutor habilitado em país estrangeiro cometer infração de trânsito, cuja 
penalidade implique na proibição do direito de dirigir, a autoridade competente de trânsito 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
79

/2
01

5.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Folha 	 1 11 	4 
Proc. N°. 	o / 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

tomará as seguintes providências, com base no artigo 42 da Convenção sobre Trânsito Viário, 
celebrada em Viena, promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de dezembro de 1981: 

I — recolher e reter o documento de habilitação, até que expire o prazo da suspensão do 
direito de usá-la, ou até que o condutor saia do território nacional, se a saída ocorrer antes de 
expirar o citado prazo; 

II — comunicar à autoridade que expediu ou em cujo nome foi expedido o documento de 
habilitação, a suspensão do direito de usá-lo, solicitando que notifique ao interessado da decisão 
tomada; 

III — indicar no documento de habilitação, que o mesmo não é válido no território nacional, 
quando se tratar de documento de habilitação com validade internacional. 

Parágrafo único. Quando se tratar de missão diplomática, consular ou a elas equiparadas, as 
medidas cabíveis deverão ser tomadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 32. O condutor com Habilitação Internacional para Dirigir, expedida no Brasil, que cometer 
infra0o de trânsito cuja penalidade implique na suspensão ou cassação do direito de dirigir, terá 
o recolhimento e apreensão desta, juntamente com o documento de habilitação nacional, pelo 
órgãO ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A Carteira Internacional expedida pelo órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado e do Distrito Federal não poderá substituir a CNN. 

Dos Cursos Especializados 

Art. 33. Os Cursos especializados serão destinados a condutores habilitados que pretendam 
conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de produtos perigosos ou 
de emergência. 

§1° Os cursos especializados serão ministrados: 

a) pelos órgão ou entidade executivo de trânsito do Estados e do Distrito Federal; 
b) por instituições vinculadas ao Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra. 

§2° As instituições em funcionamento, vinculadas ao Sistema Nacional de Formação de 
Mão-de-Obra credenciadas pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal deverão ser recadastradas em até 180 (cento e oitenta) dias da data da 
publicação desta Resolução, com posterior renovação a cada dois anos. 

§3 0  Os conteúdos e regulamentação dos cursos especializados constam dos anexos desta 
resolução. 
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§40  O órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal registrará 
no RENACH, em campo específico da CNH, a aprovação nos cursos especializados, conforme 
codificação a ser definida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 

Da Expedição da Carteira Nacional de Habilitação e da Permissão Internacional para Dirigir 
Veículo 

Art. 34. A CNH será expedida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, em nome do órgão máximo executivo de trânsito da União, em modelo único e 
especificações técnicas definidas por esse órgão da União, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a partir da publicação desta resolução. 

§1° A CNH conterá a condição e especializações de cada condutor e terá validade em todo o 
Território Nacional, equivalendo ao documento de identidade, produzindo seus efeitos quando 
apresentada no original e dentro do prazo de validade. 

§2° Na Permissão para Dirigir das categorias "A", "B" ou "A" e "B", constará a validade 
de 01(um) ano, e ao término desta, o condutor poderá solicitar a definitiva, que lhe será 
concedida desde que tenha cumprido o disposto no §3° do art. 148 do CTB. 

§3° A ACC, para efeito de simplificação e padronização em registro e documento único 
conforme § 7 °  do art.159 do CTB, será inserida em campo específico da CNH. 

§4° Para efeito de fiscalização fica concedida a mesma tolerância estabelecida no art. 162, 
inciso V, do CTB, ao condutor portador de Permissão para Dirigir, contada da data do 
vencimento do referido documento, aplicando-se a mesma penalidade e medida administrativa. 

§5° Até que o órgão máximo executivo de trânsito da União edite regulamentação 
suplementar especificando tecnicamente o novo modelo único da CNH, fica valendo o modelo 
definido pelas Resoluções 765/93 e 71/98. 

Art. 35. O documento de Habilitação terá 2 (dois) números de identificação nacional e 1 (um) 
número de identificação estadual, que são: 

I — o primeiro número de identificação nacional - Registro Nacional, será gerado pelo 
sistema informatizado da Base índice Nacional de Condutores - BINCO, composto de 9 (nove) 
caracteres mais 2 (dois) dígitos verificadores de segurança, sendo único para cada condutor e o 
acompanhará durante toda a sua existência como condutor não sendo permitida a sua 
reutilização para outro condutor. 

II — o segundo número de identificação nacional - Número do Espelho da CNH) será 
formado por 8 (oito) caracteres mais 1 (um) dígito verificador de segurança, autorizado e 
controlado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, e identificará cada espelho de 
CNH expedida; 

III — o número de identificação estadual será o número do formulário RENACH, documento 
de coleta de dados do candidato/condutor gerado a cada serviço, composto, obrigatoriamente, 
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por 11 (onze) caracteres, sendo as duas primeiras posições formadas pela sigla da Unidade de 
Federação expedidora, facultada a utilização da última posição como dígito verificador de 
segurança. 

§1° O número do formulário RENACH identificará a Unidade da Federação onde o 
condutor foi habilitado ou realizou alterações de dados no seu prontuário pela última vez. 

§2° O Formulário RENACH que dá origem às informações na BINCO e autorização para a 
impressão da CNH, deverá ficar arquivado em segurança, no órgão ou entidade executivo de 
trânito do Estado ou do Distrito Federal. 

Art. 36. A expedição do documento único de habilitação dar-se-á: 

1— na autorização para conduzir ciclomotores (ACC); 
— na primeira habilitação nas categorias "A", "B" e "A" e "B"; 

III — após o cumprimento do período permissionário, atendendo ao disposto no §3° do art. 
148 'do CTB; 

IV — na adição ou alteração de categoria; 

V — em caso de perda, dano ou extravio; 
VI— na renovação dos exames, atendendo ao disposto no art. 150 do CTB; 
VII — na aprovação dos exames do processo de reabilitação; 
VIII— na alteração de dados do condutor, exceto mudança de endereço; 
IX — no reconhecimento da Carteira de Habilitação estrangeira. 

Art. 37. A CNH será expedida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal e confeccionada por empresas especializadas, por ele contratada, inscritas no 
cadastro de fornecedores do órgão máximo executivo de trânsito da União, com capacidade 
técnica comprovada para atender aos requisitos exigidos nesta Resolução e em normas 
complementares. 

§1° As empresas de que trata o caput deste artigo, para homologarem suas inscrições junto , 
ao órgão máximo executivo de trânsito da União, devem: 

a) comprovar sua capacidade industrial na fabricação e impressão de documentos de 
segurança, por meio de atestados de capacidade técnica; 

1:■ ) submeter à avaliação o seu parque industrial; 
c') comprovar a capacidade técnica instalada para comunicação de dados, com o Sistema 

RENACH, para recebimento e transmissão de informações e imagens em tempo real e 
armazenamento de dados e de imagens. 

§2° A empresa homologada, ao ser contratada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou do Distrito Federal, deverá atender as exigências relativas à segurança e infra-
estrutura para comunicação de dados em local apropriado e definido pelo contratante. 

Folha 	 
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Art. 38. Todos os dados constantes na CNH deverão ser armazenados em meios magnéticos ou 
óticos, sob a responsabilidade da empresa fornecedora dos referidos documentos, contratada 
pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, que devem ser 
disponibilizadas para o RENACH, na forma e condições definidas pelo contratante. 

Parágrafo único. A propriedade dos dados a que se refere o caput deste artigo é do órgão 
máximo executivo de trânsito da União e do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal, explicitada em cláusulas contratuais. 

Art. 39. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União e ao órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, inspecionar o local de emissão da CNH. 

Art. 40. A Permissão Internacional para Dirigir será expedida pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito do Estado ou Distrito Federal detentor do registro do condutor, conforme modelo 
definido no Anexo VII da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de 
dezembro de 1981, contendo os dados cadastrais do RENACH. 

Parágrafo único. A expedição do documento referido neste artigo dar-se-á após o 
cumprimento dos requisitos mínimos exigidos em normas específicas, com prazo de validade 
igual ao do documento nacional. 

Das Disposições Gerais 

Art. 41. A Base índice Nacional de Condutores — BINCO conterá um arquivo de dados onde 
será registrada toda e qualquer restrição ao direito de dirigir e de obtenção da ACC e da CNH, 
que será atualizado pelos órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado e do Distrito 
Federal. 

§1° O condutor, que for penalizado com a suspensão ou cassação do direito de dirigir, terá o 
seu registro bloqueado pelo mesmo prazo da penalidade. 

§2° O Registro Nacional do condutor de que trata o artigo 35, que teve cassado o direito de 
dirigir, será desbloqueado e mantido, quando da sua reabilitação. 

§3° A suspensão do direito de dirigir ou a proibição de se obter a habilitação, imputada pelo 
Poder Judiciário, será registrada na B1NCO. 

Art. 42. O condutor que tiver a CNH cassada, após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da 
cassação, poderá requerer sua reabilitação, submetendo-se ao curso de reciclagem e a todos os 
exames necessários à mesma categoria da que possuía ou em categoria inferior, preservando a 
data da primeira habilitação. 

Parágrafo único. Para abertura do processo de reabilitação será necessário que o órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal certifique-se de que todos os 
débitos registrados tenham sido efetivamente quitados. 
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Art. 43. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias de "A" à "E", obedecida a gradação 
prevista no Art. 143 do CTB e a no Anexo I desta resolução, bem como para a ACC. 

Art. 44. Revogam-se as Resoluções N os  412, de 21 de janeiro de 1969; 491, de 19 de março de 
1975; 520 de 19 de julho de 1977; 605, de 25 de novembro de 1982; 789, de 13 de novembro de 
1994; 800, de 27 de junho de 1995; 804, de 25 de setembro de 1995; 07 de 23 de janeiro de 
1998; 50, de 21 de maio de 1998; 55, de 21 de maio de 1998; 57, 21 de maio de 1998;58 de 21. 
de maio de 1998; 67, de 23 de setembro de 1998; 85, de 04 de maio de 1999; 90, de 04 de maio 
de 1999; 91, de 04 de maio de 1999; 93, de 04 de maio de 1999; 98, de 14 de julho de 1999 e 
161! de 26 de maio de 2004 e artigo 3° da resolução 700, de 04 de outubro de 1988 e incisos 
VIII, IX, X, XI, XII do artigo 12 e artigo 13 da Resolução 74, de 19 de novembro de 1998. 

45. Esta Resolução entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.* 

AILTON BRASIUENSE PIRES 
Presidente 

JAQUELINE FILGUEIRAS CHAPADENSE 
Ministério das Cidades — Suplente 

RENATO ARAUJO JUNIOR 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Titular 

AMILTON COUTINHO RAMOS 
Ministério da Defesa — Suplente 

JUSCELINO CUNHA 
Ministério da Educação — Titular 

CARLOS ALBERTO F DOS SANTOS 
Ministério do Meio Ambiente — Suplente 

EDSON DIAS GONÇALVES 1  
Ministério dos Transportes — Titular 

EUGENIA MARIA SILVEIRA RODRIGUES 
Ministério da Saúde — Suplente 

Republicado por ter saído, no D.O.U. n°: 245 , Secção I, página 73 de 22/12/04, com incorreções. 
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ANEXO I 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA E PREVALÊNCIA DAS CATEGORIAS 

CATEGORIA ESPECIFICAÇÃO 

"A" Todos os veículos automotores e elétricos, de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral. 

1 
1 Veículos automotores e elétricos, de quatro rodas cujo peso bruto total não exceda a três mil e 

quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a 08 (oito) lugares, excluído o do motorista, 
contemplando a combinação de unidade acoplada, reboque, semi-reboque ou articulada, desde que 
atenda a lotação e capacidade de peso para a categoria. 

Todos os veículos automotores e elétricos utilizados em transporte de carga, cujo peso bruto total 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas; tratores, máquinas agrícolas e de movimentação de 
cargas, motor-casa, combinação de veículos em que a unidade acoplada, reboque, semi-reboque ou 
articulada, não exceda a 6.000 kg de PBT e, todos os veículos abrangidos pela categoria "B". 

1 

1  
1 

Veículos automotores e elétricos utilizados no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a 08 
(oito) lugares e, todos os veículos abrangidos nas categorias "B" e "C". 

"E" 

Combinação de veículos automotores e elétricos, em que a unidade tratora se enquadre nas categorias 
"B", "C" ou "D"; cuja unidade acoplada, reboque, semi-reboque, articulada, ou ainda com mais de 
uma unidade tracionada, tenha seis mil quilogramas ou mais, de peso bruto total, ou cuja lotação 
exceda a oito lugares, enquadrados na categoria trailer, e, todos os veículos abrangidos pelas 
categorias "B", "C" e 13". 
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ANEXO II 

ESTRUTURA CURRICULAR BÁSICA, ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA E 
DISPOSIÇÕES GERAIS DOS CURSOS 

1. Curso de formação de condutores para obtenção da Permissão para Dirigir e autorização para conduzir 
ciclomotores; 

2. Curso de mudança de categoria; 
3. Curso de adição de categoria; 
4. Curso de atualização para renovação da CNH; 
5. Curso de reciclagem para condutores infratores; 
6. Cursos especializados; 
7. Curso de atualização para cursos especializados. 

1. CURSOS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES PARA OBTENÇÃO DA PERMISSÃO PARA DIRIGIR E 
Dl AUTORIZAÇÃO PARA CONDUZIR CICLOMOTORES 

1.1 CURSO TEÓRICO-TÉCNICO 

i1.1 1 Carga Horária Total: 30 (trinta) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Formação do condutor; 
- Exigências para categorias de habilitação em relação ao veículo conduzido; 
- Documentos do condutor e do veículo: apresentação e validade; 
- Sinalização viária; 
- Penalidades e crimes de trânsito; 
- Direitos e deveres do cidadão; 
- Normas de circulação e conduta. 

Infrações e penalidades referentes a: 
- Documentação do condutor e do veículo; 
- Estacionamento, parada e circulação; 
- Segurança e atitudes do condutor, passageiro, pedestre e demais atores do processo de circulação; 
- Meio ambiente. 

1.L2.2 Direção defensiva: 8 (oito) horas aula 

- Conceito de direção defensiva — veículos de 2 e 4 rodas; 
- Condições adversas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado físico e mental do condutor; 
- Situações de risco. 

1.1.2.3 Noções de Primeiros Socorros: 4 (quatro) horas aula 

- Sinalização do local do acidente; 

1.1.2 Estrutura curricular 

1.1.2.1 Legislação de Trânsito: 12 (doze) horas aula 
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- Acionamento de recursos em caso de acidentes; 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer). 

1.1.2.4 Noções de Proteção e Respeito ao Meio Ambiente e de Convívio Social no Trânsito: 4 (quatro) horas aula 

- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Diferenças individuais; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão. 

1.1.2.5 Noções sobre Funcionamento do Veículo de 2 e 4 rodas: 2 (duas) horas aula 

- Equipamentos de uso obrigatório do veículo e sua utilização; 
- Noções de manuseio e do uso do extintor de incêndio; 
- Responsabilidade com a manutenção do veículo; 
- Alternativas de solução para eventualidades mais comuns. 

1.2 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

1.2.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

1.2.2 Estrutura curricular 

- O veículo: funcionamento, equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento, observação da 
sinalização e comunicação; 
- Os pedestres, os ciclistas e demais atores do processo de circulação. 

1.3 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

1.4 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, procurando o instrutor fazer sempre a relação 
com o contexto do trânsito, possibilitando a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao 
ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, corrigindo 
possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

2. CURSO PARA MUDANÇA DE CATEGORIA 

2.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

2.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

2.1.2 Estrutura curricular 
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- Oveículo: funcionamento e equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento, observação da 
sinalização. 

2.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

2.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Os conteúdos, contemplando a realidade do trânsito, devem ser desenvolvidos procurando-se ressaltar os valores 
de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, corrigindo 
possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

3. CURSO PARA ADIÇÃO DE CATEGORIA 

3.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

3.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

3.1.2 Estrutura curricular 

- O veículo: funcionamento e equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento, observação da 
sinalização ou prática de direção veicular em campo de treinamento para veículos de 2 rodas. 

3.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

33 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Os conteúdos, contemplando a realidade do trânsito, devem ser desenvolvidos procurando-se ressaltar os valores 
de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, corrigindo 
posáveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

4. CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA RENOVAÇÃO DA CNH 

4.1 CURSO TEÓRICO 

4.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

4.12 Estrutura curricular 

4.1.2.1 Direção Defensiva - Abordagens do CTB — 10 (dez) horas aula 

- Conceito 
- Condições adversas; 
- Co no evitar acidentes; 
- Cu dados na direção e manutenção de veículos; 
"- Cu'clados com os demais usuários da via; 
- Estado físico e mental do condutor; 
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- Normas gerais de circulação e conduta; 
- Infrações e penalidades; 
- Noções de respeito ao meio ambiente e de convívio social no trânsito: relacionamento interpessoal e diferenças 
individuais. 

4.1.2.2 Noções de Primeiros Socorros —5 (cinco) horas aula 

- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos em caso de acidente; 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima. 

4.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Devem participar deste curso os condutores que não tenham o Curso de Direção Defensiva e de Primeiros 
Socorros em situação anterior e os condutores referidos no §3 0  do Artigo 60 ; 

- Este curso poderá ser realizado em duas modalidades: 

I — Presencial — com freqüência integral comprovada em curso de 15 (quinze) horas aula, efetuado pelos 
órgãos executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, ou por entidades por ele credenciadas, podendo 
ser ministrado de forma intensiva com carga horária diária de, no máximo 10 horas aula; 

II— Não Presencial 
a) Curso à Distância — EAD: efetuado pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do 

Distrito Federal ou por entidades especializadas por eles credenciadas, conforme regulamentação específica, 
devidamente homologadas pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, atendendo aos requisitos mínimos 
estabelecidos no anexo IV. 

b) Validação de Estudos: estudos realizados pelo condutor de forma autodidata. 

- Na modalidade NÃO PRESENCIAL, os condutores submeter-se-ão à prova de no mínimo 30 (trinta) questões de 
múltipla escolha, realizada pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal ou 
entidades por eles credenciadas, obtendo um aproveitamento mínimo de 70% de acertos. 

- Aproveitamento de Cursos: Poderá ainda ser feito o aproveitamento de cursos de Primeiros Socorros e de Direção 
Defensiva dos quais o candidato apresente documentação comprobatória da realização de tais cursos em órgãos ou 
instituições oficialmente reconhecidos; 

- A certificação será conferida ao condutor que: 
a) Freqüentar o curso presencial de 15 (quinze) horas aula na sua totalidade, atendendo as exigências de cada órgão 
ou entidade executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal; 
b) Obtiver aproveitamento mínimo de 70 % de acertos em prova teórica, convencional ou eletrônica, de no mínimo 
trinta questões de múltipla escolha, validando os cursos na modalidade NÃO PRESENCIAL; 
c) Validar o aproveitamento de cursos junto ao órgão executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal 
através de documentação comprobatória dos cursos realizados, em órgãos ou instituições oficialmente 
reconhecidos. 

- O certificado de realização do curso terá validade em todo o território nacional, devendo ser registrado no 
RENACH pelo órgão ou entidade executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal; 

- Em caso de reprovação na prova teórica, o candidato só poderá repeti-la decorridos cinco dias da divulgação 
oficial do resultado. 

- Considera-se hora aula o período igual a cinqüenta minutos. 
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4.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Os conteúdos devem ser tratados de forma dinâmica, participativa, buscando análise e reflexão sobre a 
responsabilidade de cada um para um trânsito seguro; 
- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, utilizando-se técnicas que permitam a 
participação dos condutores procurando, o instrutor fazer sempre a relação com o contexto do trânsito, 
possibilitando a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de - 
solidariedade e de controle das emoções; 
- A ênfase nestas aulas deve ser de atualização dos conhecimentos e análise do contexto atual do trânsito local e 
brasileiro. 

5. CURSO DE RECICLAGEM PARA CONDUTORES INFRATORES 

5.1 CURSO TEÓRICO 

5.1.1 Carga Horária Total: 30 (trinta) horas aula 

5.1.2 strutura curricular 

  

5.1.2.1 Legislação de Trânsito: 12 (doze) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Formação do condutor; 
- Exigências para categorias de habilitação em relação a veículo conduzido; 
- Documentos do condutor e do veículo: apresentação e validade; 
- Sinalização viária; 
- Penalidades e crimes de trânsito; 
- Direitos e deveres do cidadão; 
- Normas de circulação e conduta. 

Infrações e penalidades referentes a: 
- Documentação do condutor e do veículo; 
- Estionamento, parada e circulação; 
- Segurança e atitudes do condutor, passageiro, pedestre e demais atores do processo de circulação; 
- Meio ambiente. 

O 5.1.22 Direção defensiva: 8 (oito) horas aula 

- Conceito de direção defensiva — veículos de 2, 4 ou mais rodas; 
- Condições adversas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado físico e mental do condutor; 
- Situações de risco. 

5.1.2.3 Noções de Primeiros Socorros: 4 (quatro) horas aula 

- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos em caso de acidentes; 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer). 

5.1.2.4 Relacionamento Interpessoal: 6 (seis) horas aula 
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- Comportamento solidário no trânsito; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- Respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- Papel dos agentes de fiscalização de trânsito. 

52 DISPOSIÇÕES  GERAIS 

- O curso será ministrado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal ou 
instituições/entidades por eles credenciadas, para condutores penalizados nos termos do art. 261, §. 2°, e art. 268 do 
CTB; 

Este curso poderá ser realizado em duas modalidades: 

I — Presencial — com freqüência integral comprovada em curso de 30 (trinta) horas aula, efetuado pelos 
órgãos executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, ou por entidades por ele credenciadas, podendo 
sei' ministrado de forma intensiva com carga horária diária de, no máximo 10 horas aula; 

II — Não Presencial — Curso à Distância — EAD: efetuado pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
dos Estados ou do Distrito Federal ou por entidades especializadas por eles credenciadas, conforme regulamentação 
específica, devidamente homologadas pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, atendendo aos requisitos 
mínimos estabelecidos no anexo III. 

- Em qualquer das modalidades, os condutores submeter-se-ão à prova de no mínimo 30 (trinta) questões de 
múltipla escolha, realizada pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal ou 
entidades por eles credenciadas, obtendo um aproveitamento mínimo de 70% de acertos. 

- 9 candidato reprovado uma primeira vez poderá realizar nova avaliação e, se reprovado pela 2', vez deverá 
matricular-se para um novo curso, freqüentando-o integralmente, antes de submeter-se a nova avaliação. Caso 
ainda não consiga resultado satisfatório, deverá receber atendimento individualizado afim de superar suas 
dificuldades. 

- O certificado de realização do curso terá validade em todo o território nacional, devendo ser registrado no 
RENACH pelo órgão ou entidade executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal; 

- Considera-se hora aula o período igual a cinqüenta minutos. 

5.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Por se tratar de condutores, que estão cumprindo penalidade por infrações de trânsito, os conteúdos devem ser 
tratados de forma dinâmica, participativa, buscando análise e reflexão sobre a responsabilidade de cada um para um 
trânsito seguro; 
- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, procurando o instrutor fazer sempre a relação 
com o contexto do trânsito, permitindo a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao ambiente 

.! e a vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- A ênfase deve ser de revisão de conhecimentos e atitudes. 

6 CURSOS ESPECIALIZADOS PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS 

I — DOS FINS 

Estes cursos têm a finalidade de aperfeiçoar, instruir, qualificar e atualizar condutores, habilitando-os à condução 
de veículos de: 
a) transporte coletivo de passageiros; 
b) transporte de escolares; 
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c) transporte de produtos perigosos; 
d) transporte de veículos de emergência. 

Para atingir seus fins, estes cursos devem dar condições ao condutor de: 
- Permanecer atento ao que acontece dentro do veículo e fora dele; 
- Agir de forma adequada e correta no caso de eventualidades, sabendo tomar iniciativas quando necessário; 
- Relacionar-se harmoniosamente com usuários por ele transportados, pedestres e outros condutores; 
- PrOporcionar segurança aos usuários e a si próprio; 
- Conhecer e aplicar preceitos de segurança e comportamentos preventivos, em conformidade com o tipo de 
transporte e/ou veículo; 
- Conhecer, observar e aplicar disposições contidas no CTB, na legislação de trânsito e legislação específica sobre 
o transporte especializado para o qual está se habilitando; 
- Transportar produtos perigosos com segurança de maneira a preservar a integridade física do condutor, da carga, 
do veículo e do meio ambiente. 
- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos durante os cursos ou atualização fazendo uso de 
comportamentos preventivos e procedimentos em casos de emergência, desenvolvidos para cada tipo de transporte, 
e para cada uma das classes de produtos perigosos. 

II — DA ORGANIZAÇÃO 

- A organização administrativo-pedagógica dos cursos para condutores especializados será estabelecida em 
consonância com a presente Resolução, na forma do parágrafo 1° do Art. 33, desta Resolução, cadastrados pelos 
órgãos ou entidade executivo de Trânsito dos Estados ou do Distrito Federal. 

 

DA REGÊNCIA III — 

- As disciplinas dos cursos para condutores especializados serão ministradas por pessoas habilitadas em cursos de 
instrutores de trânsito, realizados por Instituições credenciadas pelos órgãos ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados ou do Distrito Federal, e que tenham realizado, com aprovação, os cursos especiais que vierem a ministrar. 

IV — DO REGIME DE FUNCIONAMENTO 

- Cada curso especializado será constituído de 50 (cinqüenta) horas aula; 
- Calda curso poderá desenvolver-se na modalidade de ensino à distância, através de apostilas atualizadas e outros 
recursos tecnológicos, não podendo exceder a 20% do total da carga horária do curso; 
- A carga horária presencial diária será organizada de forma a atender as peculiaridades e necessidades da clientela, 
não podendo exceder, em regime intensivo, 10 horas aula por dia; 
- O número máximo de alunos, por turma, deverá ser de 25 alunos; 
- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

V — DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

- Poderá ser feito o aproveitamento de conteúdos de estudos que o condutor tiver realizado em outro curso 
especializado, devendo os órgãos entidades executivos de transito dos Estados ou do Distrito Federal e instituições 
oferecer um módulo, de no mínimo 5 (cinco) horas aula, de adequação da abordagem dos conteúdos para a 
especificidade do novo curso pretendido. 

VI—DA AVALIAÇÃO 

- Ao final de cada módulo será realizada, pelas instituições que ministram os cursos, uma prova com 20 questões de 
múltipla escolha sobre os assuntos trabalhados; 
- Será considerado aprovado no curso, o condutor que acertar, no mínimo, 70% das questões da prova de cada 
módulo; 
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- O condutor reprovado ao final do módulo deverá realizar nova prova a qualquer momento, sem prejuízo da 
continuidade do curso. Caso ainda não consiga resultado satisfatório deverá receber atendimento individualizado a 
fim de superar suas dificuldades; 
- Nos cursos de atualização, a avaliação será feita através de observação direta e constante do desempenho dos 
condutores, demonstrado durante as aulas, devendo o instrutor interagir com os mesmos reforçando e/ou corrigindo 
respostas e colocações; 
- As instituições que ministrarem cursos especializados deverão manter em arquivo, durante 5 (cinco) anos, os 
registros dos alunos com o resultado do seu desempenho. 

VII — DA CERTIFICAÇÃO 

- Os condutores aprovados no curso especializado e os que realizarem a atualização exigida terão os dados 
correspondentes registrados no cadastro RENACH pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou 
do Distrito Federal, informando-os em campo especifico da CNH; 
- Os certificados deverão conter no mínimo os seguintes dados: 

a) Nome completo do condutor, 
b) Número do registro RENACH e categoria de habilitação do condutor; 
cr) Validade e data de conclusão do curso; 
d) Assinatura do diretor da entidade ou instituição, e validação do órgão ou entidade executivo de trânsito do 

Estado ou do Distrito Federal quando for o caso; 
e) No verso deverão constar as disciplinas, a carga horária, os instrutores e o aproveitamento do condutor. 

- 0.  modelo dos certificados será elaborado e divulgado em portaria pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 

VIII— DA VALIDADE 

- Os cursos especializados deverão ter validade de no máximo de 5 (cinco) anos, quando os condutores deverão 
realizar a atualização dos respectivos cursos, devendo os mesmos coincidir com a validade do exame de Aptidão 
Física e Mental do condutor; 
- Poderão as Autoridades dos órgãos ou entidades executivos de transito dos Estados e do Distrito Federal, estender 
a validade dos cursos realizados anteriormente a publicação desta resolução, a fim que se possam compatibilizar os 
prazos dos atuais cursos e exames de Aptidão Ffísica e Mental, sem que haja ônus para o cidadão; 
- Na renovação do exame de Aptidão Física e Mental, o condutor especializado deverá apresentar comprovante de 
que realizou o curso de atualização no qual está habilitado, registrando os dados no órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
- O condutor que não apresentar comprovante de que realizou o curso de atualização no qual está habilitado quando 
da renovação da CNH, terá automaticamente suprimida a informação correspondente; 
- Os cursos de atualização terão uma carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas aula, sobre as disciplinas dos 
cursos especializados, abordando preferencialmente, as atualizações na legislação, a evolução tecnológica e estudos 
de Casos, dos módulos específicos de cada curso. 

DC DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período de 50 (cinqüenta) minutos. 

6.1 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

6.1.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.1.2 Requisitos para matrícula 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado, no mínimo, na categoria "D"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 
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6.1.3 Estrutura Curricular 

6.1.3.1 Módulo I- Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação específica sobre transporte de passageiros: 
- Responsabilidades do condutor do veículo de transporte de passageiros. 

6.1.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
• corno ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de difícil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto (veículos, condutores e pedestres); 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- comportamento seguro e comportamento de risco (diferença que pode poupar vidas). 

6.1.3.3 Módulo III— Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social no Transito — 
10 (dez) horas aula 

Primeiras providências: 
- Sirtalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em casos de acidente; _ 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima (o que não fazer). 

O veículo como agente poluidor do meio ambiente: 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente. 

O indivíduo, o grupo e a sociedade: 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB. 

6.1.3.4 Módulo IV Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 

- Aspectos do comportamento e de segurança no transporte de passageiros; 
- comportamento solidário no trânsito; 
- responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixas 
etárias diversas, outras condições); 
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- características das faixas etárias dos usuários mais comuns de transporte coletivo de passageiros. 

62 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

6.2.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.2.2 Requisitos para Matrícula: 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado, no mínimo, na categoria "D"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

6.2.3 Estrutura Curricular 

O 6.2.3.1 Módulo 1- Legislação de Trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação específica sobre transporte de escolares: 
- Normatização local para condução de veículos de transporte de escolares; 
- responsabilidades do condutor do veículo de transporte de escolares. 

6.2.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

o 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o, acidente de difícil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 1 
- a importância de ver e ser visto; 
- a 1 importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- comportamento seguro e comportamento de risco (diferença que pode poupar vidas). 

6.2.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social NO Trânsito-
10 i (dez) horas aula 

Primeiras providências: 
- Sinalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em casos de acidente; I

i  - verficação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima (o que não fazer); 

O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 

- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos: 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
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O indivíduo, o grupo e a sociedade: 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB. 

6.2.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 

- Aspectos do comportamento e de segurança no transporte de escolares; 
- comportamento solidário no trânsito; 
- responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixa 
etária, outras condições); 
- características da faixa etária dos usuários de transporte de escolares; 
- cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos escolares e seus responsáveis, quando for o caso. 

63 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS 

63.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.3.2 Zequisitos para matrícula 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado em uma das categorias "B", "C", "D" ou "E"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os • 

últimos 12 (doze) meses; 
- não 'estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

6.3.3 Estrutura Curricular 

6.3.3. 1 Módulo 1- Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação específica e normas sobre transporte de produtos perigosos: 
- Cargas x produtos perigosos 
- conceitos, considerações e exemplos. 

Produtos Perigosos: 
- Acondicionamento: verificação da integridade do acondicionamento (se há vazamentos ou contaminação externa); 
verifi'cação dos instrumentos de tanques (manômetros e assemelhados); 
- proibição do transporte de animais e produtos para uso humano ou animal, juntamente com produtos perigosos; 
- desdontaminação do veiculo quando do transporte de produtos perigosos para outros fins. 

Responsabilidade do condutor durante o transporte: 
- Fatores de interrupção da viagem; 
- participação do condutor no carregamento e descarregamento do veículo; 
- trajes e equipamentos de proteção individual. 
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Documentação e simbologia: 
- Documentos fiscais e de trânsito; 
- documentos e símbolos relativos aos produtos transportados: 
- certificados de capacitação; 
- ficha de emergência; 
- envelope para o transporte; 
- marcação e rótulos nas embalagens; 
- rótulos de risco principal e subsidiário; 
- painel de segurança; 
- sinalização em veículos. 

Registrador gráfico ou similar: 
- Conceito; 
- funcionamento; 
- importância e obrigatoriedade do seu uso. 

Das infrações e penalidades: 
- Previstas no CTB e as legislações especificas. 

6.3.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de difícil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto (veiculo, condutor e pedestre); 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- comportamento seguro e comportamento de risco (diferença que pode poupar vidas); 
- ingestão e consumo de bebida alcoólica, medicamentos e drogas; 
- comportamento pós-acidente. 

6.3.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio Ambiente e Prevenção de Incêndio - 10 (dez) 
horas aula 

- Primeiros Socorros: 

Primeiras providências: 
- Sinalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em caso de acidentes.; 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima em conformidade com a periculosidade da carga, e/ou produto transportado. 

Meio ambiente: 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente. 

O indivíduo, o grupo e a sociedade: 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB; 
- conceitos de poluição: causas e conseqüências. 
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Prevenção de incêndio: 
- Conceito de fogo; 
- triângulo de fogo; 
- fontes de ignição; 
- classificação de incêndios; 
- tipos de aparelhos extintores; 
- agentes extintores; 
- escolha, manuseio e aplicação dos agentes extintores. 

63.3.4 Módulo IV — Movimentação de Produtos Perigosos — 15 horas aula 

Produtos Perigosos: 
- Clássificação dos produtos perigosos; 
- simbologia; 
- reações químicas (conceituações); 
- efeito de cada classe sobre o meio ambiente. 

o Explosivos: 
- Conceituação; 
- divisão da classe; 
- regulamentação específica do ministério do exército; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Gases: 
- Inflamáveis, não-inflamáveis, tóxicos e não-tóxicos: 
- comprimidos; 
- liqUefeitos; 
- mistura de gases; 
- refrigerados. 
- em solução; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

o 
Líquidos inflamáveis e produtos transportados a temperaturas elevadas: 
- Ponto de fulgor; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Sólidos inflamáveis; substâncias sujeitas a combustão espontânea; substâncias que, em contato com a água, emitem 
gases inflamáveis: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência; 
- produtos que necessitam de controle de temperatura. 

Substâncias oxidantes e peróxidos orgânicos: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência; 
- produtos que necessitam de controle de temperatura. 

Substâncias tóxicas e substâncias Infectantes: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Substâncias radioativas: 
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- Legislação específica pertinente; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Corrosivos: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Substâncias perigosas diversas: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Riscos múltiplos: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Resíduos: 
- Legislação específica pertinente; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

6.4 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE EMERGÊNCIA 

6.4.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.4.2 Requisitos para matrícula 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado em uma das categorias "A", "B", "C", "D" ou "E"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

6.4.3 Estrutura Curricular 

6.4.3.1 Módulo I - Legislação de Trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação específica para veículos de emergência: 
- Responsabilidades do condutor de veículos de emergência. 

6.4.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de difícil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto (veículo, condutor e pedestre); 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
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- comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas. 

6.4.33 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social no Trânsito — 
10 (dez) horas aula. 

Primeiras providências: 
- Sinalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em casos de acidentes; 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima (o que não fazer). 

O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente. 

O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB. 

6.4.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 

- Aspectos do comportamento e de segurança na condução de veículos de emergência; 
- comportamento solidário no trânsito; 
- responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixa 
etária, outras condições); 
- características dos usuários de veículos de emergência; 
- cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos passageiros e aos outros atores do trânsito, na 
condução de veículos de emergência. 

7- ATUALIZAÇÃO DOS CURSOS ESPECIALIZADOS PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS 

o 7.1 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS 

7.1.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

  

7.1.2 - Estrutura Curricular 

7.1.2 1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.1.22 Módulo II — Direção defensiva— 5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
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- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

7.1.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula. 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
viNjenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

7.1.2.4 Módulo IV —Relacionamento Interpessoal — 5 (cinco) horas aula 

- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- retomada de conceitos; 
- relacionamento da teoria e da prática; 
- principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 

7.2 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE ESCOLARES 

7.2.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.2.2 Estrutura Curricular 

7.2.2.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

1 
7.2.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

72.2.3 Módulo LII — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula. 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

7.2.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 

- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- retomada de conceitos; 
- relação da teoria e da prática; 
- principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 

7.3 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE CARGAS DE 
PRODUTOS PERIGOSOS 

7.3.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.3 2 Estrutura Curricular 
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7.3.2.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.3.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a r4onsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

7.3.2.3 Módulo ifi — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) 'horas aula 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

73.2.4 Módulo IV —Prevenção de Incêndio, Movimentação de Produtos Perigosos —5 (cinco) horas aula 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos sobre novas tecnologias e procedimentos que tenham surgido no manejo e 
transporte de cargas perigosas. 

7.4 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 
EMERGÊNCIA 

7.4.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula. 

7.4.2 Estrutura Curricular 

7.4.2.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.4.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

7.4.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

7.4.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 

- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- retomada de conceitos; 
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ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CURSO A DISTANCIA PARA RECICLAGEM DE 
CONDUTORES INFRATORES, JUNTO AO ORGÃO MÁXIMO EXECUTIVO DE TRÂNSITO DA UNIÃO 

A solicitação de homologação para a oferta de curso a distância para reciclagem de condutores infratores 
deve er feita por meio de ofício próprio que disponha, em papel timbrado da entidade requerente, a razão social, 
endereço fiscal e eletrônico, CNPJ e o respectivo projeto. A estes elementos deve-se, ainda, anexar a documentação 
comprobatória pertinente. 

A requisição de homologação para a reciclagem de infratores do Código de Trânsito Brasileiro através da 
modalidade de ensino a distância (EAD) está sujeita à avaliação de elementos obrigatórios [E0] e de elementos 
desejáveis [El)] facultativos que são acrescidos de pontuação específica e representam pontos de enriquecimento 
para o credenciamento do projeto apresentado. Este, ainda, deve estar em conformidade com as orientações desta 
resolução, para a reciclagem de infratores do Código de Trânsito Brasileiro. 

Durante o processo de homologação, a entidade requerente deve disponibilizar uma apresentação do curso 
concluído. 

I 	 PROJETO 

EO ED 
Pontuação 
Máxima 

1 Proposta Pedagógica I 
1.1 Compreensão da Problemática e Fundamentação Teórica I 
1.2 Objetivos V 
1.3 Conteúdos V 
1.4 Definição de Estrutura Modular do Curso I 
15 Detalhamento da Análise de Tarefas ./ 30 
1.6 Competências e Habilidades Auferidas V 25 
1.7 Metodologia V 
1.8 Justificativa das Mídias e Tecnologias Utilizadas V 
1.9 Formas de Interação e de Interatividade V 
1.10 Formas de Auto-Avaliação (Simulados) , 	, ,./ 25 
l.11 Estrutura de Navegabilidade V 20 
1.12 Suporte Pedagógico (Tutoria On-line) V 

2 Equipe Multidisciplinar (Capacitação dos profissionais envolvidos e descrição 
das experiências que contribuem para o projeto) V 

2.1 Pedagogo V 
12.1.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
12.1.2 Título de Doutor V 15 
12.1.3 Experiência em EAD V 25 
12.1.4 	Atividade de Docência e Pesquisa e LES (Instituição de Ensino 

Superior) V 20 

2.2 Engenheiro I 
12.2.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
122.2 Experiência Comprovada em Engenharia de Trânsito V 25 

2.3 Médico V 
i 2.3.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
12.3.2 Experiência Comprovada em Primeiros-socorros relacionados a 

Questões decorrentes de acidentes de Trânsito ./ 25 

2.4 Advogado V 
12.4.1 Tftulo de Especialista ou Mestre V 10 
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2.4.2 Experiência Comprovada na área de Legislação de Trânsito I 25 
2.5 Psicólogo V 5 

25.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
25.2 Experiência Comprovada em relação à situações de Stress em 

Grandes cidades e Aspectos Comportamentais de Condutores de veículos 
V 25 

3 Propriedade Intelectual V 
3.1 Texto Base Utilizado para a Confecção do Curso é reconhecido pelo 

órgão máximo executivo de trânsito da União 
V 25 

4 Requisitos Técnicos e Tecnológicos V 
4.1 Domínio Internet Registrado e Ativo ./ 
4.2 Servidor dedicado com gerenciamento exclusivo para transmissão de 

troca de informações com o banco de dados do respectivo órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

V 

4.3 Infra-estrutura e Banda IP V 
4.4 Firewall ./ 
4.5 Estrutura de Recuperação de Desastre V 
4.6 Escalabilidade V 
4.7 Monitoração 7x24x365 V 
4.8 Atestado de Capacitação Técnica em Soluções 
de Internet e Desenvolvimento de Aplicações 

V 

4.9 	Comprovação de certificação do corpo técnico nas plataformas 
escolhidas 

V 10 

4.10 Desenho técnico da estrutura V 
4.11 Criptografia para sigilo das senhas e dados dos usuários V 
4.12 Infra-estrutura de Suporte Técnico I 15 
4.13 Ferramentas para identificação biométrica do condutor infrator para 

captura da foto e assinatura digitais 
V 

5 Website do Curso V 
5.1 Informações sobre o Curso de Reciclagem V 
5.2 Caracterização das ferramentas e equipamentos necessários para a 

realização do curso 
V 15 

5.3 Descrição das Aplicações e Ferramentas disponibilizadas ./ 15 
5.4 Disponibilização de formas de contato com os Tutores do Curso e 

horários de Plantão de Atendimento 
V 

5.5 Ferramentas disponibilizadas para interação entre Tutores e Alunos V 
5.6 Informação dos locais das provas eletrônicas presenciais ../ 
5.7 Compatibilidade com os Navegadores mais utilizados (1E, Netscape, 

Mozilla, etc.) 
V 15 

5.8 Apresentação de estudo de navegabilidade, usabilidade e ergonomia V 20 
5.9 Guia de Orientação com informações sobre as características da EAD, 

Orientações para Estudo nesta Modalidade 
. V 20 

5.10 Detalhamento dos objetivos, competências e habilidades a serem 
alcançadas em cada um dos módulos previstos e sistemáticas de auto-avaliação e 
tempo 

V 20 

6 Aplicação de prova eletrônica (teórica) V 
6.1 Identificação positiva do condutor infrator por meio de ferramentas 

biométricas 1:N e 1:1 
../ 

6.2 Utilização de um banco de questões fornecido pelo respectivo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para geração 
aleatória das questões da prova, apenas no momento em que o condutor infrator 
(aluno) é identificado 

V 

6.3 Tracking para acompanhamento da performance do condutor infrator 
(aluno) 

./ 15 

6.4 Realização de avaliações modulares 1 15 
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6.5 Sistema de gerenciamento do tempo da prova V 
6.6 Sistema de correção automática da prova e apresentação do respectivo 

resultado ao condutor infrator (aluno) imediatamente final da prova 
I 

6.7 	Geração aleatória da posição das alternativas de respostas da questão, 
bem 'como da posição da questão na prova 

6.8 Interface única através 	de Browser para cadastro de imagem e de 
impressão digital do condutor infrator (aluno) 

V 

, 	Total de Pontos Possível para Elementos Facultativos Desejáveis 500 

I  NO caso específico dos integrantes da equipe multidisciplinar é necessário anexar currículos e documentos 
pertinentes que comprovem a qualificação dos profissionais responsáveis pela concepção, desenvolvimento, 
implementação, acompanhamento e avaliação do curso, bem como a comprovação do tipo de vínculo contratual da 
equipe com a entidade requerente. 
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ANEXO IV 

DOCUMENTAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CURSO A DISTANCIA DE ATUALIZAÇÃO PARA 
RENOVAÇÃO DE CNH, JUNTO AO ORGÃO MÁXIMO EXECUTIVO DE TRÂNSITO DA UNIÃO 

A solicitação de homologação para a oferta de curso a distancia de atualização para renovação de CNH deve 
ser feita por meio de oficio próprio que disponha, em papel timbrado da entidade requerente, a razão social, 
endereço fiscal e eletrônico, CNPJ e o respectivo projeto. A estes elementos deve-se, ainda, anexar a documentação 
comp robató ria pertinente. 

A requisição de homologação de curso para a atualização para a renovação de CNH através da modalidade 
de ensino a distância (EAD) está sujeita à avaliação de elementos obrigatórios (E0] e de elementos desejáveis [EDI 
facultativos que são acrescidos de pontuação específica e representam pontos de enriquecimento para o 
credenciamento do projeto apresentado. Este, ainda, deve estar em conformidade com as orientações específicas 
desta resolução, para o curso de atualização para renovação de CNH. 

Durante o processo de homologação, a entidade requerente deve disponibilizar uma apresentação do curso 
concluído. 

1 
1 	 PROJETO 

E0 ED 
Pontuação 
Máxima 

1 Proposta Pedagógica V 
!1.1 Compreensão da Problemática e Fundamentação Teórica V 
11.2 Objetivos V 
11.3 Conteúdos V 
1.4 Definição de Estrutura Modular do Curso V 
,15 Detalhamento da Análise de Tarefas V 30 
1.6 Competências e Habilidades Auferidas V 25 
1.7 Metodologia V 
1.8 Justificativa das Mídias e Tecnologias Utilizadas V 
1.9 Formas de Interação e de Interatividade V 
1.10 Formas de Auto-Avaliação (Simulados) I 95 
1.11 Estrutura de Navegabilidade V 20 
1.12 Suporte Pedagógico (Tutoria On-line) I 

2 Equipe Multidisciplinar 
(Capacitação dos profissionais envolvidos e descrição das experiências que 

contribuem para o projeto) 
,/ 

2.1 Pedagogo V 
1 	2.1.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
1 	2.1.2 Título de Doutor V 15 
1 2.1.3 Experiência em EAD V 25 
1 	2.1.4 	Atividade de Docência e Pesquisa e IES (Instituição de Ensino 

Superior) 
I 20 

2.2 Engenheiro I 
1 	22.1 Título de Especialista ou Mestre ../ 10 
1 2.2.2 Experiência Comprovada em Engenharia de Trânsito ./ 25 
2.3 Médico V 
1 	2.3.1 Título de Especialista ou Mestre I 10 
1 23.2 	Experiência Comprovada em Primeiros-socorros relacionados a 

Questões decorrentes de acidentes deTrânsito 
.., 25 

2.4 Advogado V 
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t 2.4.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
t 2.4.2 Experiência Comprovada na área de Legislação de Trânsito V 25 

2.5 Psicólogo V 5 
123.1 Título de Especialista ou Mestre V 10 
12.5.2 	Experiência Comprovada em relação asituações de Stress em 

Grandes cidades e Aspectos Comportamentais de Condutores de veículos 
V 25 

3 Propriedade Intelectual V 
3.1 Texto Base Utilizado para a Confecção do Curso é reconhecido pelo 

órgão máximo executivo de trânsito da União 
V 25 

4 Requisitos Técnicos e Tecnológicos V 
4.1 Domínio Internet Registrado e Ativo ./ 
42 Servidor dedicado com gerenciamento exclusivo para transmissão de 

troca de informações com o banco de dados do respectivo órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

V 

43 Infra-estrutura e Banda IP V 
4.4 Firewall V 
43 Estrutura de Recuperação de Desastre I 
4.6 Escalabilidade V 
4.7 Monitoração 7x24x365 V 
4.8 	Atestado 	de Capacitação 	Técnica em 	Soluções 	de 	Internet e 

Desenvolvimento de Aplicações 
i  

49 	Comprovação de certificação do corpo técnico nas plataformas t 
escolhidas 

V 10 

4!10 Desenho técnico da estrutura V 
4.11 Criptografia para sigilo das senhas e dados dos usuários V 
4.12 Infra-estrutura de Suporte Técnico V 15 
4.13 Ferramentas para identificação biométrica do condutor para captura da 

foto efassinatura digitais 
5 Website do Curso V 

51 Informações sobre o Curso de Atualização V 
52 Caracterização das ferramentas e equipamentos necessários para a 

realização do curso 
V 15 

53 Descrição das Aplicações e Ferramentas disponibilizadas V 15 
5,4 	Disponibilização de formas de contato com os Tutores do Curso e 

horários de Plantão de Atendimento 
i  

53 Ferramentas disponibilizadas para interação entre Tutores e Alunos V 
5.6 Informação dos locais das provas eletrônicas presenciais V 
5,7 	Compatibilidade com os Navegadores mais utilizados (1E, Netscape, 

Mozilla, etc.) 
V 15 

58 Apresentação de estudo de navegabilidade, usabilidade e ergonomia V 20 
59 Guia de Orientação com informações sobre as Características da EAD, 

Orientações para Estudo nesta Modalidade 
V 20 

5.10 Detalhamento dos objetivos, competências e habilidades a serem 
alcançadas em cada um dos módulos previstos e sistemáticas de auto-avaliação e 
tempo 

V 20 

6 Aplicação de prova eletrônica (teórica) V 
6.1 Identificação positiva do condutor por meio de ferramentas biométricas V 
62 Utilização de um banco de questões fornecido pelo respectivo órgão ou 

entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para geração 
aleatória das questões da prova, apenas no momento em que o condutor (aluno) é 
identificado 

„( 

6.3 Tracking para acompanhamento da performance do condutor (aluno) I 15 
6.4 Realização de avaliações modulares V 15 
6.5 Sistema de gerenciamento do tempo da prova V 
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6.6 Sistema de correção automática da prova e apresentação do respectivo 
resultado ao condutor (aluno) imediatamente ao final da prova 

.., 

6.7 	Geração aleatória da posição das alternativas de respostas da questão, 
bem como da posição da questão na prova 

6.8 	Interface única através 	de Browser para cadastro de imagem e de 
impressão digital do condutor (aluno) 

Total de Pontos Possível para Elementos Facultativos Desejáveis 500 

2 No caso específico dos integrantes da equipe multidisciplinar é necessário anexar currículos e documentos 
pertinentes que comprovem a qualificação dos profissionais responsáveis pela concepção, desenvolvimento, 
implementação, acompanhamento e avaliação do curso, bem como a comprovação do tipo de vínculo contratual da 
equipe com a entidade requerente. 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 7329 

Total de referências : 1  

Lívia Saiom c Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 49/1969 (ver documento) 
EXECUTIVO; Faria Lima 
Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 10  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 20  do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2 0  e 30  do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 38,563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 
Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par, único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver 
documento) 
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (ver 
documento) 
Lei 10.308/1987 - 
Lei 10.647/1988 - 
Lei 11.296/1992 - 
Lei 12.830/1999 - 
Lei 13.115/2001 - 

Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Altera os pars. 1 0  e 20  do art. 70  da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Adiciona 5 pars. ao  art. 20  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 1.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel ã taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interesse público, que semente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profiisional autônomo. 

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município sômente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por melo 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

I 	. § único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. • o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprèsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

— Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição; 

II — Dispor de séde e escritório no Município; 

III — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

I§ único — No caso do item 111 dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 
b) por crime culposo, se reincidente, num período de 

3 (três) anos. 
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Art. 6.0 — O Térmo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 "(um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veiculas com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprèsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a éxpediç,ão daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" dêste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

IU — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autônomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veículo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua Inscrição 
no cadastro 

Art. Elo — Para conduzir veiculos de transporte de passageiros 
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

111 — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento" e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.o — No caso do item IV dèste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



§ 2.o — A exigência prevista no Item V déste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município. 

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
raàticamente cancelada. • 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

V — Do Registro de Condutor 
Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 

de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil: 

§ único — O registro Umente será procedido se o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veículo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total" de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de eraprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

b) siglas ou símbolos; 
c) inscrição do número de ordem dentro da frota. 

§ 1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, sômente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" déste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sômente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi": 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

(1) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 

o 

o 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 
Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 

é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sômente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
présa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autónomo, bem como dos condições que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sómente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
termos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferênc.ia só-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa permissionária do serviço; 

b) de empresa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um deles 
fôr civilmente incapaz; 

1) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 61. 

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" dêste artigo. 

§ 2.o — Ao espólio, ã viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir 
o veículo. 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará somente poderá ser transferido para emprésa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veículo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acórdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.o — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará. autornáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 

suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-

rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo .  prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá !ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para éle designados no respectivo Al-
vará.' 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o .  
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nèle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeltura.poderá autorizar a transferência de vei-
culo Ide ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer Ônus para o Município. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 
Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao 

transporte individual de passageiros somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissiontalos e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37 — As emprêsas permIssionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 
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c) fornecer ft Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita- 
dos para fins de contrôle e fiscalização; . • 

• d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denclárlas; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos ésses contados da data de outorga do 
Tárrao de Permissão; • 

f ) manter capital social realizado ou integralizado, su- 
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no mlnimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sõbre 
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência fisica; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à, Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
tróle e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias. 

único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 
e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar, o transporte remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para esse fim; 

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 

I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 
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— De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário rainimo; 

b) registro para condutor de veículo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) tèrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mlnimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

f) transferência de alvará de estacionamento, ~ente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprèsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sã.. 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprèsa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

III — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuklas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência: 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento.; 

e) suspensão ou cassação do Tèrmo de Permissão; ". 

1) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 

II 
Folha 	 39  
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• I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) ozlo valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— multa de 10% (dez por cento) a 30 -% (trinta por cento) do valor 
do salário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dbbro; 

• Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dbbro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dbbro, sem prejuizo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
•até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em Obro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dbbro, sem pre-
juizo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; . 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário minhno ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em Obro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para ésse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em Obro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Térmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa .de 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
á unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em O-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuizo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em Obro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará, de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dõbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Térmo de Permissão. 

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
Pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para ate 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso. 

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator; ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente.! 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho; de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação traballiista. • 

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se!a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sóbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sobre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de intertisse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios liznitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) emprésas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autônomos; 
c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automáticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a" quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.o de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de 1.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1983; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de Lo de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatõriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"1 — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, ihultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprésa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sèmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 
I Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 

Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 
1 Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, sômente serão expedidos 

alvarás Iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão 

e) nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

1 Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativo .  a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Malar — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugollni — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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Revoga o Parágrafo 1.° do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de .1909 e 
seus correspondentes do Decreto n.o 
8.439, de 10 de outubro de .1909, • 

• 

• 

Folha 
	 4.2 

Proc. 

LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 Lívia Selornãfr, Nogueira 
RF 11.274 

o 

osé Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1.° do artigo .14 da Lei 
7.329, de 11 de julho de 1969. • 

ttigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
ão: 	 • 

Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
ual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
rão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
ra, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-

, Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
ça — O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
tário Municipal de transportes, /on de Freitas. 

ublicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Unicípio de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
olio Alberto Guedes. 
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LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
s termos do Parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com- 
r Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

1.0  — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de* julho 
assa a ter a seguinte redação: 

o 24 	A liquidação da empresa ou cessação definitiva • de 
ades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-

tida a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
ando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
gais e regulamentares". 

o 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
evogadas as disposições em contrário. 

itura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
undação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
az — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
s  O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

ada na Diretoria do Departamento de Administração do 
jg,  de São Paulo, em 30 de noveinbro de 1972. — O Diretor, 

erto Guedes. 
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RF 11.274 , 

• LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências. 

Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

o saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 

A ter a seguinte redação : 
17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode-

xpedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 
ação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 

ncias contidas nos artigos 6.0, 12.0 a 15.0, quando se tratar 
esa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12.0 a 15.0, quando motorista au- 

,o bem como das condições que forem estabelecidas em regu-". 

; 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
s as disposições em contrário. 

eitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
'''fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de F1-
W Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 

aça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
rio Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

cada na Diretoria do Departamento de Administração do 
de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 

erto Guedes 
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Folha 
Proc. 

• 	kW.)  
Lívia Saiombc NOucalra 

RF 

'S 	• 

LEI N.o 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
dá outras providências. 

1 Colasuonno, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
uições que lhe são conferidas por lei. 
saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-

,ilair73, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 
.o — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 

assim redigido : ;11t. 

19 — Pica permitida a transferência de alvará de esta-
de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
s legais e regulamentares, possa executar o serviço de 

Individual do passageiros por meio de taxi." 
— O *capUt" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 

gidos : 
9 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-

t)ermitida a transferência de alvará : acorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 
permissionária do serviço ; 

idncorrendo a morte do motorista autônomo, à viuva ou a 
:1; .11seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 

lno espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autónomo." 

.o — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
ulho de 1969, passa a ter a seguinte redação : 
— Ao 'espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto-
segurado o direito de registrar condutor para dirigir o 

— VETADO 
.o — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

:tredintloitOde empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
Minscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 

o _ .4 
Parngraf o único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-

.kagi.(10; ,:referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
-,,,estará sujeita às cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 

de :julho de 1969. 
; Aftg,43.() — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

ofiOrevOladas as disposições em contrário. 

neIntitn e  
a' RA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de no 

1913, 420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
I -

taglIctOr dasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 

libo, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan- 
1 Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 

ijkérettrio de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
'AO .Secretario de Higiene e Saúde, Aido Vazai — O Secretário de 
;Abasttciraento, Euelides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
1,3111ener Sugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Ben-
:3SigneiGamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
4blendelPereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
4:abres:ide Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
ideEseilnalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
'1  Mendonça de Freitas. 

1, 13üblicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
:11Iiinicligo de São Paulo, em 18 de novembro de 1973. — O Diretor, 
CelsW4e, Almeida Braga. 

ADO referente á Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

4.0 — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
969;aérescente-se o seguinte parágrafo : 

,"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a -necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 

(t(urn) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município." 
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Folha  • 	11G 
dl. 

	 Prdc. N°. 	1-9 / 	 

t.', :-.Jorn5c Nloglii  jeira LEI N.o ' N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 	 RF 11.274 

Modifica a letra "D" do artigo 58 
da Lei  
1969 	

7.329, de 11 de julho de 
. 

guel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
P/dasiji,sitribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a' ,  

Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
omulgo a seguinte lei: 

. to — A letra "D" do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
„passa a vigorar com a seguinte redação: 

de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 	 • ;R " 
(sete) anos de fabricação. 

t. 2.0 — Esta lei entrará em vigor n'a data de. sua publicação, 
.revogadas as disposições em contrário. 

• 'Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
,'1974,, ‘,?,121.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
' aasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
~gr de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 

RiVibeiiite de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
~Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 

donça de Freitas 

licada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
4i~ 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

• • • 
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LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

Folho 
Proc. N°. 

Lívia Szlomâc Nogueira 
RF 11.274 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando • 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
cretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. 1.o — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
9, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede 70. 

arágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
portar mais de 2 (dois) passageiros." 

_f 	Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
Ç:‘  renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser- 
f,: :vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
;-os int re ss, dos o requeiram e paguem por ano ou fração decorrida, além das 

demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo- 
i 	„ti rx  41  multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
. 	'To Paulo." 

. 25 — O pennissionário poderá pleitear a substituição do veí-
cado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 

quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
nto." • 

'Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
Lei n:o 7.329. d. de julho de 1969, passando o atuai pa&agrafo 1.o a 
çoasgtuir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
disposições em contrário. 

fcii.ara do iviaidçíkdo de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
44,0§dit fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
;Se .C4tãzlo de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
?Alii),M O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 

10dipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócks Extraordloádof. aáudin Salvador imuou. ''" 	í••••.',  

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito em 30 de dezembro de 
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich FuhrMann. 
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Folha 	  

LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 	
Proc. N°. O 	(5. 

 
Lívia Sziomãe Nogueira 

Dá nova redação à letra "d" do arti- 	RF 11.274 

_go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

eynaldo Ernygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
o das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
aço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

rt. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
!o , alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
com a seguinte redação: 
r. 

Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
cfial,  obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 

uído o de fabricação." 
• 

¡!4Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
s disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de- 
ro de 1974. 4. ,  
refeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 

leo da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
os — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
ecretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de , 

ransportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná- 
lrios",—  Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
ud. 
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o 

DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Itera disposições da Lei n9 7.329, de 11 

	

julho de 1969. 	 RF 
JANTO DAB 	ADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, usande4e ittribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saberrque, aoCámara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto del1.98 1;;,decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

V;'Art. 19 - O artigo 12 da Lci r19 	7.329, 
de 11,dejgbo:i4e 1969, é ricrescido de um parcigrafo, coxo 
19, com ak1ed4go seguinte, pesando o atuar pargrafc) 
co a conStiuir,o 29. 	 1 

trata esta 	lv,eiculos da cateèfria "utilitarios" ou st- 
01,tr/ 	§ 1. 	São adm i t o. nos serviços de que • ,È 	 ‘t \ 

milares 	ais") desde que dotados do mínimo de 3 (tT&) 
portas ezatendldos os requisitos estabelecidos nas alí- 
neas "a"-er"lti , PW no §, 39 do artigo 16 do Wcreton9 8.439, 
de 10k1e 4 	de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.91:e 	e outubro de 1980". 

29 -O artigo 34 da Lei n9 	7.329, 
de 11,d 	 d- 1969, com a redação alterada pela Lei 
n9 7.802,0e 	de outubro de 1972, é acrescido de par5- 
grafo l iini '10m a seguinte. redação: 

, 1¥"Pará2rafo único - Também poderão .execu 
tar ser Vi eci'dslotaçao, nas condições deste artigo, 	os 
veículoi ar Idos no parágrafo 19 do artigo 12 desta ■ 

.lei". 	 ' 

FIXES BARRETO, Secretário das Finanças 
SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 

Transpodbeour,  
ALEX FRE410fETTO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
PublicadgMitfecretaria.do Governo Municipal, em 9. de 
setembrei-Pde , 1986. 
SUELLY PEN~DIA FAGUNDES, Secretãria'do Governó Munici 
pal 

; 

:Art. 39 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de suspubli'caçao, revogadas as disposições em conta 
rio. 

PREFEITURAO0MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 9 de seterbro 
de 1.98643390a fundação de São Paulo. ,  
JANIO.DA, SIDI/OiQUADROS, PREFEITO 
CLAUDIOPSA 	LEMBO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CARLOS 
ROBERTO 

Lívia 	1 C Nogueira 
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Folha 
Proc. N 

• , DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Itera disposições da .Lei n9 7.329, de 11 
- julho de 1969.. 

ADROS, Prefeito do Município de São Pau-
tribuições que lhe são confkridas por lei. 
Camara Municipal, em sessão de _21 de 

7decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

4Art• 19 - O artigo 12 da.Lci nY 	7.329, 
,die 1969, é acrescido de um paragralo, como 
Oio seguinte, pasando o atuarparjigrafoiini .  
rjo 29. 

19 - São odmt'1dos nos serviços do que 
eiculos da cate'oria "utiliCrios" ou si- 

as") desde que dotados do mínimo de 3 (~ 
.Xdos os requisitos estabelecidos nas ali-

no § 39 do artigo 16 do Decreto n9 8.439, 
,de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
e outubro de 1980". 

Art. 29 -'0 artigo 34 da Lei n9 	7.329, 
d1969, com a redação alterada pela Lei 

jcie outubro de 1972, é acrescido de pará-
,o!M a seguinte. redação: 
W"Para2rafo único'- Também poderão .execu 

'lotaçao, nas condições deste artigo, os 
Idos no paragrafo 19 do artigo 12 desta 

:Art. 39 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua'láibiicaço, revogadas as disposições em contrã 
rio. I -- 

PREFEITURA,'DCKMUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.9864339 6a fundação de São Paulo.. 
JANIO'DASILVNNUADROS, PREFEITO 
CLAUDIOSAWA404 LEMBO, Secretario dos Reg:Seios Jurídicos 
CARLOS 4140 	HÃES BARRETO, Secretario das Finanças 

Alqr  
ROBERTO 	', 	,SCARINGELLA, Secretario Municipal 	de 
Transpo 	5,:,. 	. . 
ALEX FRráliNf*i0, Secretario dos NegOcios Extraordinários 
Publicadafecretaria do Governo municipal, em 9. de 
setembro 'de  
SUELLY pesaidtpuraA FAGUNDES, Secretãria do Governo Munici 
pai , 	

_ 

.LEI N9 1040 

• JANTO DA, 
• lo, usandk 

Faz saberMe 
agosto dellg.B. 

de 11 d4J4",10  
19, com ílÈgld' 
Co a consti4 

trata esta 
milares ArPer 
portas ciíitt.Wiâ 
neas "a"jrieb 
de 10 do40 
n9 16.939 

, 	r 
. .de 11 d 

119 7.80 i 
grafo fini 

I 
tar senil 

. lei". 

Lívia Sr.!r•rnic Nogueira 
RF 11.27d!i: 
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N910:280,DE 10, . DE 	Abril 	. DE 1987 . 

Introduz alterações nos artigos 12 e.34 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, • 
e revoga a Lei. n9 10. 109 , de 9.de setem 
bro de 1986. 	. 	. . 	 • . . 

AWONIO SAMPAIO, Presidente da Cam
.
ara Municipal de São Pau 

lb, no exercício do cargo de Prefeito do Município de Sn 
Oeulo., nos termos do disposto no arti go 26 do 'Decreto-lei 

1:1COmplementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro. de'1969,san , . 	• 
.lona e promulga a seguinte lei: 	 , 

• . 

	

. 	. Art. 19- 0 artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
1 de julho de 196,9,-passa a vigorar coma se guinte 'redW _ 	 _ 
ao: 	 .. 	 .. 	. 	. 

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 
'4.1íervi ço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
idivel ou'utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
encontrar-se em bom estado de fUncionamento,segurança,.hi 
ene e conservação,.tudo comprovado em-vistoria prévia.- 

. § 19 r. Os veículos' utilitários ou simila 
s'(peruás), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 

os pela Secrbtaria Municipal de Transportes. . 
• §'29 - Aos veículos utilitários ou simila 

:rés (peruas),.licenciados . como"táxi ou lotação, fica .veda 
O o transporte de carga.  

• § 39.- Aos veículos utilitários ou simila' 

i, es (peruas), do. tipo "kombi",',fica'vedado'transportar pai Wageiros no banco 'dianteiro, que se destinará apen as ao 
ilbtorista." 

,fp 	 Art. 29 - O artigo.34 da Lei n9.7.329, de 
'Me julho de 1969, passa a vigorar coma seguiute reda •..w 	 _ 

: 
. 	 "Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi _ 
tro destinados ao transporte individual de passa geiros, 

,..14sda que dotados de no mínimo .3 (tres) ..portat, poderão exe 
.. cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Seca 
Sgaria Municipal de Transportes; que designará os pontos 
:iniciais, terminais e itinerário básico; e estabelecerá as 
.. ,iaarcas a'módelos dos veículos, ' além das demais exi gèncias 
ara a execução do serviço." 

'. 	V- . 	. 	 . 	 • 
4. 	. 	'Art. 39 - Estalei entrará em vi gor 	na  
data de sua publica ção, revoadas as disposições .em contra 

4rio', em especial a Lei n9 10.109, de 9'de.setembro de 1986: -  
• 

REFEITURA DO' MUNICIPIO DE SÃO PAULà, aos. 10 4e Abril 
, 

'de 1987, - 4349 da fundação de São Paulo. 
., 

:ANTONIO-SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCICIO 	. 	. 
-.tI.J.UDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NegOcibs Jurídicos 
; . CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finan ças-
-ÃtOBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal deTrans 
:portes 
'ALEX.FREUA NETTO,Secretário dos NegOcios Extraordinários 
..Publicada na-Secretaria do  Governo Municipal, em 10 de 
'• •Abril de l987; . • - , . 	 . 
.7AIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo MUnicipal 

Fotpa 
Proc. N°. 

   

. Lívia Sn!orn:Se Nogueir 
RF 11.274 
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LEI NP Q.308, DE 22 Dg ~1 1 	.178 1.987 

Introduz alterações na Lei n9 7.329,db 11 
‘julho de 1.969, e dá outras providencias. 

• „ 4 ,,e DROS, PÉefeito do Municíplo de São Pau. 
• ibuições que lhe sio conferidas perlai: -  

- 	
acamara Municipal; em 	- de 7 de abril 

.. 
 

• eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19- Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
.329.. de 11 de julho de 1.969, passam a vi' 

1.711- Não apresentar no velculo,afixado em 
ado vela Secretaria Municipal de Transpor 
leaçao do permissionerio e do condutor. . 
VII) Não apresentar no veiculo elementos' 

de LdjmtfIJcsçáo ou orientação exigidos pela Secretariar% 
nicipil;I:naportes. 
1 v440:4” OVIII) Deixar de comunicar á Secretaria Muni 

' 	. 

ciplifdket' 	portes, no prazo da 30 (trinta) dias, qual 
quer . teração de reeidencia ou endereço postal, ou foí 

larogeamente. 

I '"4 
 

Penalidades- do Grupo st 

IX1 Transitar com velcu‘o em mis condições 
de fUndiónames.to e conservação. 
1 ..M. !:":1:,1,11` 	X) Utilizar veiculo no serviço da 	Uri 

com".eqUiiiamentos que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovadosipela Secretaria Municipal de Transporte*. 
I "I'..;:,'1, XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
taçãordo,Velculo. 	 . 
i se(*Y,â.a XII) Desobedecer regulamento do ponto de 

eatacioziemanto aprovado pela Secretaria Municipal deTrarm 
pOrtee. -Ç .r" 

1.-XI/I1'Angariar'paasageiro com veiculo esta 
cinaulleA,OiÁenoe de 100 (cem) metros de ponto de esta 
Ciommmeogooficialmente implantado.  

j g ,,, !„-, , XIV) Conduzir veículo com a inscrição no 
adjjj'NUipal de Condutores deTáxi ou Alvitre de .Es 

taclonamentosvencidoz. 
, 4)4 , M04•67) XV) Não apresentar no velculo,afixado em 
loca7aditeamitado'pela Secretaria Municipal de Transpor 
tewes tabelada tarifas efou similar. 
f 41-iim-1 -Y` XVI) Retardar .propositadamente a nauta do 

veiculo b . 	como seguir itinerário mala extenso ou desne m 
cesmárie,»i ..x 
, •;.4r;1' 	 )(VII) Utilizar o táxi no transporte de lota 

ção, SeW•adevida autorização 'da Secretaria Municipal de 
Tramersortear 
• -.; 	.",,:lrViII) Utilizar o Veículo de aluguel 	para 

fins não autorizados.  
XIX) Recusar exibir á fiscalização.os doeu 

mentos que :forem exigidos ou evadir-se quando abordado .pe7 
la lemema., . -' • . - 

,(4:• , J^. 	_xx) Transitar sem portar o comprovante de 
Regietroide Condutor ou Carteira de Inscrição no cadastro. 
Muniolpalrondutores de Táxi. 

.'! '!(f,  XXI) Transitar com'intimaçãoemPedida pela 
secrutaria1SOcipal de Transportes, com prazo vencido. 

V49XX! ,4144 2g 
II) Transitar sem portar Alvará de Estado 

nanem  
2XII. I) Não utilizar caixa luminosa cm  a 

lavre Te/de acordo com as, normas estabelecidas.  

Penalidades do Grupo C: • 

. .. . 	XXXV) Permitir que conduçor ner: registrado . 	• 	. 
dirija o veiculo. . .  XXV) Angariar p....2.,rowou,éaximetro..er: 
viamente ligado. 	' 	• • ••  

XXVI). Utilizar taximetro efe 
aferido. 

XXVII) Cisar indevida 
. muflá-las impedindo'a perfeita vi=r06..1105 ir 

monn) Abandonar o veículo  
ra impossibilitar a ação da fiscalização;' ~d~ I un 04 
rimo a pontoe de estacionamento de táxi. 	• 	. 

XXIX) Transitar com veículo em mãe condições 
de segurança. 

• • • 

XXX) Transitar com placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto eis' lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de 

trânsito ou bens públicos. . 
XXXV) Praticar, atos de agitação ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino. 

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro. 

XXXVIII) Der fuga á pessoa perseguida pela poli 
cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de crI 
me. 	• 

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 
gariados próximo A ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

' . 	XL) Efetuar corrida em desacordo com a rege 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo 0: 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca 
destro Municipal de Condutores de Táxis. 

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor- 

. rida. 
XLIV) Utilizar tabelas d4 tarifas não autori-

zadas ou fraudadas. 
XLV) Cobrar acima da tabela de tarifas ou si 

suar. 
XLVI) Adulterar mis placas dm identificação do 

veiculo.  
XLVII) Utiliiarsplacas não pertencentes 	80 

veículo. 
XLVIII) Utilizar veicule movido por combustível 

não autorizado em legislação especifica. 
XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 

veículo - esteja devidamente autorizado para esse fim. 
L) Dirigir em estado de embriagues alcoOli 

ca Ca sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza:" 
• LI) Angariar passageiro no Município de São 

Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguel (taxi) de outro município". 

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe 
curaria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionários do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". 

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxishacarretara • a 
apreensão do respectivo documento e a interdição 
metro,.durante o prazo de duração da pena". 

V - 'Art. 45- Além das penalidades pra 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita às que forem consigna-

'das no Termo de Permissão". 
VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 

das e multas será procedida pela Secretaria Municipal clí 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe 
2:2c,c te designada para esse' fim, decidir em grau de re- 

. 
§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci 

doa no razo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
'tificaeao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tea.poderá criar mais de uma comissão, para decidir ais 
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (très) ~me, 
na seguinte conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secretá-
rio Municipal de Transportes: 

• b) um representante do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal 	da 
Transportes - SMT: 

c) um representante dogenotoristaa, indi 
cado por entidade reconhecida. 

§ 39 - Para interpor recurso'relativo a 
aplicação de penalidade pecunieria á obrigatória a caução 
de importância a ela correspondente. 

. Art. 29 - Alem das penalidades especifi-
cas no artigo 41, item 1, 'fica instituída _a "Avaliaçao da 
Desempenho do Condutor; através da atribuição de pontos 'ás 

'infrações cometidas pelos permissionerioa.e/ou condutores 
de táxi -dormunidiplo deSão Paulo. 

§ 19 - Os pontoe aerio atribuídos 'a to 
das ai infrações de acordo com os grupos em que estão ciai 
sificadas. 

• § 29 - A pontuação será cumulativa e oe 
pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da datada infração: 

a) Infrações do Grupo A e Grupo 151: 
01 (um) ano: 	. 

.12) Infrações do Grupo Cs . 
02 (doia) anos: 

c) Infrações do Grupo D: 
03 (trás) anos. 

.§ 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos,. será submetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(tres) membros, 'na seguintaconformidadel 

a) um presidente, indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportes; 

b) um representante do Departamento 'de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria municipal 	de 

51 

eira 
46 
gor 	seguinte redação: 

I 	 e1 I - "Art. 41 - A inobservância das obriga 
Sas nesta lei, bem como nos demais atos expí 

ic191~IA um regulamentaçao, sujeitará, o infrator as se 
guitztaapençaládades, aplicavels separada ou cumulativa 
mo~ladereadentemente da ordem em que tstão classifT 
cadassaáU,' • 4  

- guita; 
II - Advertência; 

, 	 III - Suspensão ou cassaçãod4 Registro de 

I ~r(.1.,/V - Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadmitr ipal de Condutores de Táxis; 
I. W-.;.0. 1,1•  V - Suspensão ou cassação do Alvará 	de 
EataIsssento, 	 • 

I 	 17/ - Suspensão Ou cassação do Termo de .Per 

VII 
miszitfee"i  , . 

- Remoção do veiculo: 
VIII - Retenção do veículo: 
!IX - Apreensão do veiculo. 

Parágrafo único: As penas de 	adverten 
cia usepn.o implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabCOadoalque deverá constar do prontuário do condu 

,1;:ii7t15 	II - "Art. 42 - A08 permissionerios 	e. 
aos dendutarea de táxis serão aplicadas penalidades cias 
eificadaalem.Grupos A,B, C e D. nos seguintes casos de 
Infração: 

Penalidades do Grupo A: 

I) Não trajar-se adequadamente. 
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

os paesmgizSroa e o público. 

h 141Vi.00, /II) Não devolver objetos ou valores esque 
cidosoli,deixedos no -Interior do veiculo. 	. 
.1 M1S,i1&,IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do das ~afie São Paulo. 	•• ' 
.1 	 3.in V) Transitar com  veículo em más crodiçõea 
de aipi—

I 	:±r-  • 
local 

na 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



• I 	 ,4 A:-Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos, aCkmpleiséloanalitiara o. histórico das 	infra 
ções do condutor srpiroporã ao Secretário Municipal 	de 
Transportes -Stffrne;InUtoridade por ele designada a pena 
de advirta:leia OU suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (Vinte) 

t) 4'39 .- Atingido o limite de 100 (cem) Fon 
toe, será aplicadai-de,imediato, uma suspensão preventr 
va de 15 (quiamWdlaS, Iie a Comissão, analisando o histõ= 
rico das infraçõeé; proporá ao Secretário Municipal de 
Transportem ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensaoIcomplementar :de415 (quinze) a 45 (quarenta e cmn 
co) dias ou abasmação7. do Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadmetrn Municipal de Condutóres de Taxi, do 
Registro do Condutor 7¡Conforme o caso. 

c-IArt;)39 - As infrações puiJ1as com multa, 
adverti:lois cmjsespenaio, que iMplicarãO eitjpontuaçao pa 
ra a Avallaçaifte,DgesaMpenho'do Condutor, assificam--se 
de acordo coni gravidade, em 4 (quatro) 0upos :  

)791fr)4011UPO A - as que serão punidas • com 
multada veloreqUIvalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscalido MunictIploIderINão Paulo e, na reincidencia, mui 
ta dm dobro, advertia:c/a escrita e anotação de . 5 (cinco 1.  
pontos no prontuirici,do Condutor; 

	

- 	. 
 GRUPO 8 - as que serão punidas com 

multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de -Valor 
Fiscal do Municlpiode , São Paulo, advertíncia escrita e 
anotação de 5'(cInco)- pontos no prontuário do Condutorpm 
reincidencia,-milta~riobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) diawe anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor: - • 

• 
- .III ,,GRUPO C - as que serão punidas com 

multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
ler Fiscal do-Município de Sio Paulo, suspensão de- lõ 
(dez) a 20 (vinte) dias e- anotação de 10 (der) Pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidencia, muita em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) - .P.Ontos-no prontuario do condutor: 

IV 	 D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UE74 - Unidade de Va 
lor Fiscal do68a:141Pb] de São Paulo, suspensão de 20 
(vinte) a 40 (Quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos nOlprontariodocOndutor; na reincidencia, multa em 
dobro, suspensão de 40 )(quarenta) a 80 (oitenta) dias e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. 

Are; •49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a'inobserváncia de qualquer -preceito 
da legislação Opa dliciplina o transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos- de 
mais atos expedidos para sua regulamentação, 

, ),Mirt. 59- As infrações para as quais não 
haja penalidade especifica serão Classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Leiva)? 7.329,.delA -de julho de 1969. 

• 
Art. •49 - A Prefeitura poderá, a qual-

quer tempo, cansar winscriqão no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o-Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem-qualquer direito de indenização ao par 
mlssionario, ammeepecial quando) 

IWIS) -executar o serviço de ázi ou 	lota 
ção, dukante O4prazo'de duração da pena de uspensão: 

ib) Utilizar o veiculo para prãtica de. 
crime ou contravénção) 

.clifOr reincidente, por 3 (triz) vezes, 
num período de.-4AqUatzv) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado). por crime doloso; 

'1:1)gor comprovado que o condutor dirigia 
em estado de enibriaQcími alcoólica ou sob o efeito de 
substancia tõxica•apos •2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tivo: 

-40 ficar comprovada a utilização de moca 
nismos que interfirasuno taxímetro e aumentam o valor da 
corrida. 

• , Parágrafo único - Nas infrações especifi 
cedas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportes 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator 	e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no Cadastro municipal de Conduto 
rei; de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fracão: 	 • 

I I\ • I;.Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
mover e apreendnr)velonlos, com.vistas ao cumprimento das 
disposições ooaticIaa na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demalanatoeSexpedidoe para sua regulamentação. 

O 4 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal dó Município de São Paulo o valor da .opa 
ração da remoçãO"denalculos, prevista neste artigo. • 

• I 	 29 - Fica - fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da diã 
ria a que ficarão sujeitos Os proprietários dos veículos 
recolhidos ma Fac./ceda Secretaria Municipal de Transpor .  
tes. 

• 39- Os veículos recolhidos serão lei 
loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada â espécie. • 

Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-ã 
quando o condutor; - • I . 

• I 	 - Angariar passageiros com veiculo es 
tacionado a menos da 100 (cem) Metros de ponto-de 	táxi- 
oficialmente , implantado; 

• II - Abandonar o veiculo na via pública 
para impossibilitara ação da fiscalização. 

t- , Art.• 99 - A. retenção do veículo dar-se- 
i: quando: 	II' 

O condutor deixar de ppFtar ou cri 
bir ã autoridade competente ou a•seus agenV os documen-
tos exigidos pela lei que diáciplina o serv ço e demais 
atos expedidos Pargesna regulamentação; 

- II .- O. veículo transitar: 
_ 	 a) produzindo fumaça; 

• • b) com defeito em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

c) com deficiência de freios; 
^ : ' 	d) usando combustível não autorizado; 

e) com taxímetro defeituoso ou sem 

Folha 

quando': 
	Art. 10 - A apreenaão ricrçacta°dar-ha 

Art. 16 - Esta lei entrará erdvigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coa 
trãrio.. . 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANIIÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 

'Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dós NegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

• Abril 	de 1.987. 
SAIR CARvarso MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

• - Ordenada judicialme 
• II - O condutor . for enco r/ltitaeSiestarlaSe Nog  

de embriagues ou sob efeito de. substância teixicaFeuquai.
1.274 quer natureza; 

III - Transitar sem nova vistoria, decais 
de reparado em cor:g:agua:leia de acidente grave ou mame 
servação; 

. IV - Não eativer.devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

✓ -' For alterada a característica 	do 
veículo sem adtorização da autoridade competente; 	. 

VI - Transitar em mau estado de conserva 
ção e segurança: 

VII - Tiver falsificada a"placa de identi 
ficaçãoi 

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen 
te violado. 	. 

Art. 11 - As penalidades Serão impostas 
aod.proprietãrios dos veículos, aos seus condutores ou a 
ambos, conforme o caso.. 

Art. 12 - Aos condutores caberá a. res 
iponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direção dos veículos. 

Parágrafo único - NO caso de não 	ser 
possível identificar o condutor infrator, a nnçonsabili 
dada pela infração recairá sobre o proprietário doveicrt 
lo. 

• Art. 13 Aos condutores de taxis 	de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
cip/o de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetr 

Iva comprovação de pagamento de multa aplicada. 
Art. 14 - O Executivo regulamentará a 

presente lei num prazo de 30 (trintar dias. 
Art. 15 - As despesas .com a execuçãodes 

ta lei correrão por conta das dotações orçamentáriaspg 
prias. 
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Prdc. N°. • •04--/ ---5 

Lívia 27.,!orrlãc Nogueira 
RF 11.274 

641 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  

Altera .a redação dos parágrafos 19 e 24,  
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de 22 de 

..' -abril de 1987, e da outras providencias. 

JfIOD1 SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- kH 
lobreiftermos dá disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 . 9; de 31 de.  dezembro de 1969, 
sa0Cionai 

 
promulga a seguinte lei: 

Art.; 19 - Os parágrafos 19 e29 do artigo 
79.'; n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gc4' 	 seguinte redação: 

I.- • 19 - O preço da operação dexemo-
ça0 „ leiculos prevista neste artigo será estabelecido 
pogec4CMtivo, através de decteto,'considerados os para 
makk•ot,Mitados para operações da mesma espécie." 

' 	II 	"§ 29 - Os proprietários .dos veículos 
reem0,00 enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 

• cio0Meet0 da Secretaria Municipal de Transportes, fica= 
rãeámjeltos.tambémao pagamento de.estadia — diária, cujo 
valOreerti fixado na forma prevista no parágrafo anterior." 

• Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta-  dese&:publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. . - 

PUFEITURÀ DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro . 
de .L988,4359 da fundação de São Paulo. 
JÃNIODAtILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÃOD/OLFMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
sligs0;ropRo BODINI, Secretario das Finanças 
GEBALUOgDt ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
pàttee 	• 	• 

Rt1EIENS;p8RVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gOdiéitraordinárlos 

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 .de-
cui~: de 1988. 

EROOTAZGUÊTo LOPES FILHO, Secretário do GovernoEunicipal . 
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• 

Folhe 	 
Proc. 'N°. 

Lívia Sa!ornãe. Nogueira 
RF 11.274 

,. LEI 119 11.296 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a • 

. 	 redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei.n9.7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normaspamaexecu 
ção:de serviço de transporte individual 
.de passageiro em veiculoa de aluguel a ta 
xlmetro. 

• LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São . Pau 
lo,' usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 

• Faz saber que a Câmara Municipal,' em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decetou.eeu promulgo a seguinte :lei:

Art. 19 - O art. 15 da Lei n9 -7.329, de . 
w 

 
lide julho de 1969, fica acrescido da.seguinte alinea: 

• "Art. 15 
• • 	f) Tabela .contendo a fórmula da opera- • 

) ção'aritmética de conversão da - quantidade de Unidades Ta-
' ximétricas em moeda corrente." 	 ' 

• ' ' Art. 29 - O art. 42, inciso II, Grupo 
B, item XV,.da•Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte re4ação: 

"Art.-42 
II 	.. 	  
XV - Não apresentar•no veiculo, afixado 

• em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans-. 
portes, a tabela de.tarifas,e a tabela contendo a 'fOrmu 
la da operação aritmética de-conversão da Quantidade de"- 

' Unidades Taximetricas em.moeda corrente:" 
Art. 39 -.O Prefeito'do Municiplo 	de 

São Patilo regulamentarã a presente lei em trinta dias a" 
I partir.de  sua publicação. 

• Art. 49 	Esta lei entra. em vigór..na da 
ta de sua'publicação. 	• 

• - Art. 59 - Revogam-se as disposiçóes em • 
contrãrio. 	

. 

• 
PREFEITURA DO .MUNICIPIO DE 'SÃO PAULO, aos 27'. de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São 'Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. PREFEITA 
DALMO DE ABREU.DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIOSHA/R, SecretArio - das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretãrio Municipal de Transportes' 
Publicada na .Secretaria dO -  Governo Municipal, em 27 de 

▪ novembro. de 1992. 	.•. 	. 	 . 
• PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARi, Secretário do GoVernc 

Municipal. 
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! 	_.,:l 	 5 LEI NO..I .4 8304122 DE ABRIL DE 1999 	 Proc. N°. 	411-9 /  IS  
(Projeto de Lei no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) 

Lívia Sz!nmãe Nogueira 
Alter4i:ecia'ção do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá otitras11.274 
providêpbas.  

d' tl 
CELSQPITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são  

	

confert 	.,r lei. 
Faz sal1elt.:4  nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91,.;Á:Cãttlara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 gâb -áitigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 

.. 

a seguinte Mação: 
"Art. *5 ,,,f co;permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, p9rioutro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
obSerVáciOslaS demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ ;1 0  1: iCedicionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprov óá'4  por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 

ft 

, 	_.í  
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricádd:atéf5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 20  .=p'eSirida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativgag p .O.o veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando — 
devida44,4Mprevista nesta lei." 
Art. 2,47ciespesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçõ&Camentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30).,, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposiçoeslem contrário. 
PREFEITURA:;00 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundaçgd.Ae São Paulo. 
CELSO; N:TTA PREFEITO 
EDVALDO:PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETúL,41-1ANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicadanacretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AuddsTo MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Lívia Sn!o 115e Noguefra 
RF 11.274 

• Folha 
Proc. Na. 

LEI N0 13'..115,06 DE ABRIL DE 2001 - 
(Projeto dé.leifsi° 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adicio;7a, (anco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 19691:144(.4Dermitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja eMtirado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
ui» meslióWeiculo, e dá outras providências. 

MARTA SUppCy; Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidaSWN, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou eeii Promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ffca.:Vartigo 20 da Lei Municipal n0 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parádra:f0, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1° -1  Para éfeitO deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesméijiléid4O até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo dWEW,g0.., Irf obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20 -1, Para keicOração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dóis riiiitOristls profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristadéverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
TranSporEÉ&fià qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo.  
§ 30 Osinotoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 10 
deste artió só 	obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi:COm o respectivo alvará em vigor. 
§ 40 7 Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feitatiaNiéÁ do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
compete4ék:` 
§ 	Pard. ai;oL' tepção da licença específica de que trata o parágrafo 20, os motoristas 
deverão estar 	inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 2° - Mrebulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo cie 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplernentadas se necessário. 
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário:J 

O 	PREFEITURA .DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São paulo.t 	' 
MARTA SOpLiitY;l PREFEITA 
ANNA EMILISDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYi4 Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada fiasecretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOET1*DAICOSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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13/03/2015 Câmara Municipal de São Paul 
?. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa; : nue 

Total de referências: 1 

1/1 

5.3!orriãc Nogueira. 
11.274 

Título: LEI No 11.086 06/09/1991 (ver documénto) 
Sem revogação expressa  

.f4 	r  I 
Ementa: Estabelece normas para execuçao de serviços de transpOrte individ4I:de passageiros em 

veiculo de aluguel providos de taximetro, e da Outras providencias.i?;:::  
Projeto: Projeto de Lei N°409/1989 (ver documento)  I.  

Regulamentação: Decreto no 30.437/1991 - Regulamenta esta Le¡; : (Ver;documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS 'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO‘DE CADA ',ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. ''. ,i'; ,, ' , i';'?; :,..:::,:  

.` . .1: 	.::: ' •, 	, : 	: ;. : 	' 

Autor(es): Albertino Nobre 
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LEI N9 11.086, DE 6 DE =MN= DE 1991. 
(Projeto de Lei n9 409/8R, 80 Vereador Alber 

1. Estabelece normas para exepuçao 
ços de 'transporte individual diláàsli 
ros am.velculos de aluguel'eravidosAWii 
dmetro, e dã outras prOvidencias.'4 41.•' • 

,J 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA; Prefeita do Município 54:',840jPau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas pi 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lã dera 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: r' 

Art. 19 - 0 transporte individual'Áe' ,:paa .  
sageiros em veículos de aluguel-(tAxi),•deverã ser Unifor. 
aizado com características especiais de ideugf , 	• (VETADO): 

A) (VETADO) 
e) (VETADO) •', Art. 29 - O'licenciamento!do ve 

dará ser feito ae o. mesmo estiver de acordo co. 
cações padronizadas. 

Art. 39 - Os atuais veículos dellaluguelem, 
circulação poderão continuar com suas atuais caraCterísti 
cas pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos. '‘;!". - 

Art. 49 - (VETADO) 	14 
- 	Art. 59 - Os condutores de veículos ;  

guel têm como obrigação a prévia inscrição no cadasijo'MV't 
nicipal de condutores de .táxi. 

Art. 69 - (VETADO) 

Art. 79 - Todo motorista é obrigedoliLmor 
identificação de maneira que o usuário possa reconheci:orlo 
com facilidade. . . •' • 

• Art. 89 - O Executivo MunicipalSí ,  baixara 
regulamento *dentro de 60 (sessenta) dias,. a .contar'dieua • 
publicação.  

• Art. 99 - Esta lei entra át vigor na' dita 
de SUA publicação, revogadas as disposições Ga, 

i t 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 6 
de 1991, 4389 da 'undação de São Paulo. ' 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 14 ,1e44g11, 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças -' 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportei 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, (mit.., 
setembro de 1991. 	 53;MI,tin 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Xuni-
cipal 	 , 	. 
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13/03/2015 	 Câmara Munpal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
.ert 

	 h sue , Lívia Sato 	Noguelra 
RF 11.274 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13515  
Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

o 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha 
Proc. N°. 

tivia 	 NocLe•-: • • 

RF 1• 

LEI No 11515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão .de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 

, 

Art. 11 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos 4 p,si?,á jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferis W . Secretaria Municipal . 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados daida .ta de 'publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administra .eão13ública. 
§ 1 0 1- Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20 1- As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovada mente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2, 0....021' 1 d.a,4ta.  de leitura do projeto 
que Originou esta lei. 
§ 1 0 1- O condutor interessado em participar deste processo devekOifaiê-Io através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela SecretariO:Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20 1- Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 3 0 1- Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhálo ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data 'de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 	 • . 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZiTARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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i'-;á., '
• ,.,.:.':. 	 :l-. 	•,,g,, .. 

Câmara Municipal &São Paio 

% Câmara Municipal de SãOrt'ilau'.' io4";',...: 

'•,':-.„. 	::::,( 1,,r ,„ , 

Base de4ádo..1',., legis 
..giv 

Pesquisa : 14011  
Total de referências: 1  

13/03/2015 

L.0 
m4e Nogueira 
• 11.27'41 

[ Back 

LEI No'14.011 23/06/2005 (ver documento  

• 

i 

•‘•••' 

1`,:f 	• 

,.p •,:, 

Sern•revogação expressa 	 V ; 

escoiared41.:•utras providências. 
DispWSobi'è 'á obrigatoriedade de curso específico para condutores eau:à<ilj iarie transporte 

.1 1 .,:•;;....iti,:l1.1';;144,• .s;...::: .:E:::::‘ ,-5-- .tr::: 
,,,.t.,,.. 	J.• , ..4. 

Projeb:Rde.,LekNo 171/2005 (ver docurrientO  5 "À11k-S:1)‘ 
NoernNonãci 	

l 

Decreto no .48.603/2007 - RegulamentlístW, .'Oee-Cioàjiliento') .1 	,. 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PÀ:RAOSfATO,DEÇRETOS1 E 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA RÉi_o'süilfËito" ¡SÊ dAr5A 5itiY,dli'lb 

;o. 	;4.5, :.1 . ,..),1:5' t .$‘51-4Ç,'¡•)'. : 5 t':` :!,¡•.1:(. ,,..4 ,51. - 

!-,, ',:"..zà.ti4  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
• 

ENTAÇÃO 
O DE 

REGULAMENTAÇÃO. srt• 
•;.•55` 
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1 

Aqk. 
X / 

LEI No 14.011, DE 23 DE JUNHO DE 2005 	,.... . 	. 

(Projeto de Lei no 171 	
,L 

./05, da Vereadora Noemi Nonato `-PSB):':: -  " 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso específico para condutores e auxiliares d&. 
transporte escolar e dá outras providências. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, nci: uso;dás,àttibliiçõeS:.que lhe sãoÀ: 
conferidas por lei, faz Saberi;gue a Câmara Municipalf.err04ãdkie . wdeTniàio'ide ::11 
2005, decretoue eu promulgo a seguinte lei: 	, i,j '1,-.15.:Oã,o1M0,1w4:-1 ,4 .41-ttAliwt 
Art. 1 0  Torna-se obrigárOrkOos condutores e auxiliareS",de;,Veiculd . escOlar,'ParticipareM 
de curso especifico paiâ - o transporte de crianças esdeCiáiã:'¥.E . ' .¡.:.:5' .2;le,:-..f. 1'. - -ÍV.rf:V''''4 1; 
Art. 20  A autoridade administrativa competente devera instituir regras e condições ,, •1;,, ,,li 

kt. 3 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por pinta 'das dotações consignada s 

kt. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei em prazo não superior a . 60  

fundação de São Paulo. , 'i 

pára a formação dos 'rnsri -,iiii. 	 .t. ', •L ' .i' ."' '''''' i'W '::..'::  ;:'''' '''' 	 ' ''-:':h '''''' 1.2''' .: ' '''''' 	 ::. 

(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 	. : . I .; 	. . 	„. • 	.. ; • 

no orçamento. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO,DE SAO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 4529 da 

,:::. . :::¡:À ., n:,,,q:k• -It.:;.'''` 1.'1' .1,  ' ; ;:,,, Dt •': <, — : .'':,. ; 	',:i 

;.,:.; 	f; 	• 	̀ ''' 	• 	' • '; -'''!: :•• •. 

i.: - 	'  

?..:1:.. ,", ,, ;:-. 	• 	-;': 	,-, ; 	 ,:  

‘ 	 , 

• '',) : sj !' ;<: • 	; • -- t 

:  
..i.,; 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 4, 	 ',..<, , ,-;.;.„. 	,.. 	.. .y. ,,- 
JOSÉ ARISTODEMO PINOT-à, Secretário Municipal de Edtica0o;' ,:w ,. 	 ã iiri 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes. 
FRANCISCO VIDAL LUN, Secretário Municipal de PlanejarnentO''.-' .: ' -'4',..'....;•'in'''.::: :::<. --  :1 
MARA CRISTINA GABRILLI;:Secretária Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade : 	,,,,,, „.,..•:..1„.<:<i. e. Oft; I . 	4 	i'l Reduzida    	 1.:0

1,
:4
.,,,t

, 

 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho'cie2005— :,  
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.  
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13/03/2015 	 CãmaraMurïcipal deSão  

Câmara Municipal de São:PaUl 
;é4.1.,';!; •52i 

~NU 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14153 

Total de referências : 1  

ma c Nogueira 
, 11.274 

1/1 
DECRETO N10.14.153 23/12/1976 (ver documento  
Sern,¡rogação expressa 

• , 	m,g 
Disci0Ma .dlui ncionamento dé, Curso dereinarne :epii 	Ct. ,  
Secretaria Municipal de Transportes, e doutra  

ouggLighlig • 

stas de táxi, na 

[ Back 
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., 	 ').  ,,, 40,0m ...40,,..9. .. 	.• 
DECRETON.O114.153, DE 23 DE DEZEMBRO, 197 , 	.. .  

Disciplii  
de Trei' 
toristas', , 
pai de 
vidênciaiL 

5  
'Olavo Egydio 'Setubal, Prefeito do Munico 

das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
artigo 1.o da Lei n...o7.329 de 11 de 	 1969  

Decreta; 
..... 	441 ,  

Art. 1..o — O ',Curió Especial de TreinaiWelit4:01-i4kt 
ristas de táxi, previsto no inciso V do artigo"o-4afilWiirj, 
julho de 1969, de freqüência obrigatória, serXd*44„,, 
da Secretaria Municipal de Transportes, era locais e horários 
nados_ 	 t 	&t.o,tp.,.. 

I 

• NOgueira 
1111101 177, 

[0,1usando • 
!í.cogn o 

4.t4. 	UI 	64f 	 IP 

1- 	 ler, • ■ 

; 	 . 
Art. 7.o — Revogado o Decreto n.o 10,352, de 31 de janeiro de 1973, , 

e demais disposiçÕeierrintrário, este decreto entrará cin. -vigor:na data de , 	 , 	. ...., 	..,,. 	 , 	. 	, 
sua publicação. 	I:,,r 	• 1; 	 .,!... .,. IL •. q  L i 1:. , ‘• ..:- .::. 	; ›. s 	,' 

. 	. 	. 

- 	 • 	 - 	 - 
	. - 

Prefeitura do Município de São Paulo,..aoi , :23jde
-£
..deiembro¡de;19,76, 

423.o da fundação de São Paulo — O Prefeii0'41ü4 .;4j;dici'::Set-iibal0 
Secretário dos Negócios" Internos e Jurídicos, Te6filo'Ribeiro ,de Andrade 
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silvii' .. defreitas . p..Secietário 
Mtinicipal de TransPortes, Olavo Guimarães 'CiiPertin'i.i 1='.0:Sedietário ..dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lernho. ' f 1: .:!.'::'. • ,  , 
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, u1-1 
■70,, 

1-4 z 

CAIARA MUNICIPAL 

SAO PAU 
, 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE OUTUBRO 'DE 2013  
Cópia extraída de fls. 57/58 do.process' • " 

(PROJETO DE LEI N,9 667/0' 
(VEREADOR ABOU AN IV - 

N°... 

Slot..nar.:4ogueira 
• 	...:)1.274 
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.; 

N.t4b• 

;• CAMARA MUNICIPAL DE 

!SÃO PAULO 
•y. 

4 
cretaria Municipali 

E.o icIplinan o 0 ,Inornlas 	mplementares'!'n 
. 	 • ,,Lit'd 

isPgsi93,e.s,iPr,gvistas'ilesta ei. 

nsportes editará portaria, 
s ao cumprimento das 

; ••, 	 -; 	 „, 	 ç 	'4411 
Art.,:i4ifts ,,despesas decorrenteá g da ekecução desta lei correrão 

• por Conta das dotáçb'es orçamentárias próprias; suplementadas se necessário. 

, 	r•  
• Art.50 Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

re,MUnicipal de São Paulo, 1.74 ,de:outubro de 2013. 
,43,1ww 

JOSÉ AMtRI 
Presidente , : 

2 

J 
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o 

Sa!omac Nogueira PROJETO DE LEI 01-0342/2001, do Vereador Goulart. 
'Acrescenta o artigo 31 A , à Lei no 7.329, de 11 de julho'cle`1969, e dá outras - 

m 	

RF 11.274 

providências. 	%,, 
A CAMARA MUNICIPAL [n 	PAULO decreta: 
Art. 1 0  -- Fica acrescidd. 	"VIII -- Dos pontos de;E”stac,10,.najn_ejlt.órk da  Lei n 
7.329, de 11 de julho 	o artigo 31 A, com a tkesjuiht ,reCI.nayr.i ,o.i Tx" 
"Art. 31 A -- Para utilizápci'Àê pontos privativos ou.tiVi-e,eÀiO'ehtes'pum raio de 100, 
metros' de hotéis, aeroPOrtOâé:,outros locais consider:fdciS -Cieititei;esSeturíStícO .  pela4 
Prefeitura, a expedição65U4rá de EstacionamentqlfiCãr'à'cOndicionadd s à:COmprovação 
de realização de cursoiiiir)ii:0:ádo Pela Prefeitura od.;¡:001 'éla' ..rdeonhecido,.pelcycondUtor 
do táxi, que o habilite 0feiCOr informações turístiCàiSObre -alCidade de São Paulo. • 
§ 1 0  O veículo cujo condutor estiver habilitado na forma deste artigo receberá um selo 
que deverá ficar colado j10 pára-brisa. 
§ 20  Os condutores divulgarão, ainda, informações turísticas veiculadas por meio de 
folhetos informativos pela Preeitura. 	 U.mm-vp: 	• 
3 0  -- Fica facultada a obtenção do selo a todos os coriclutoNs' idetaxisesmci:que'llão 
se utilizem dos pontosestacionamento contidos n.ai.áMcl .  
solicitação à Prefeitura, cumpiídos os requisitos parksualObt nção; 
obrigações constantes deste artigo" 
Art. 20  -- Esta Lei será ,regulaMentada pelo Executivo no prazo de 60.(sessenta) dias a 
contar de sua publicação ,;:4 ;  5 ' 	 • : 

Art. 3 0  -- As despesas com íexecução desta Lei correrãO por conta das dotações 
orçamentárias próprias; suplementadas se necessário: ,  ..• 
Art. 40  -- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 : 
Sala das Sessões, em iunhotde 2001. Às Comissões competentes.':' 
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• Folha 
• Prot.•-N°. 

••. 	• 	. 
•Str.!orrt2t: Nogueira 

• RF 11.274 

CARIARA MUNICIPALÃ . 

O PAUL 
Secretari a de Document4ãO,,,,..-„, Ci.ei • 

clUiçie-de Documentação do Legislativo 

c'4,...,1•L 	• 
;.^ . 

PROJETO DE LEI i;001:101/2014 do Vereador yliadihillAutran (pp) ; 
"Institui o monito;:airiento'dos',veículos inte grantes 	frota de,lrarisporte individual por • , 

táxi no município de São Paulo :e dá outras providências. 	 : 	 •  t ;5. 	o 	';`;, 	• 

A Câmara MuniciPalo são Paulo DECRETA: 	.2.: 	. 
• _ 	- 

Art. 1° Fica ins(itUídoo  -mOnitoramento em te nipO,:' real do. veículos da . frota de 
transporte individual por,o,:tOi ci'ltdo Município de São Paulo, à».:ser.:gerido e 'fiscalizado pela 
Secretaria Municipal dos Transportes (Sptrans) e pelo Departamento d e  :Transportes Públicos 

j  . 	• (DTP). 

Art. 2° O sistema de monitoramento apurará os se guintes dados* 	• 
.4/St 	 - 

a) relatórios estansticos'w"-4 

b) dimensionamento -da frota; .jj, 	 . 
í 

c) dados cadastreis aos•VeiculOs; 

d) monitoramentO de fluxo viário; 

:* • 

_ 
Art. 4° Para operar: no sistema de transporte individual, de: passa ge iros por táxi é :• 

obrigatório que todo 	 riário possua o sistema q ue trata esta lei. 	. 

Parágrafo único ".7 Deverá os permissionários comprovar periodicamente, a Critério dó 
órgão fiscalizador, a instalaçãoT'e pleno funcionamento dos 'equipamentos e do sistema de  
transmissão de dados. 

,..3 
Art. 5° É facultado2:a  j tSptians-;:e DTP estabelecer, 	'edital "glej seleção. da empresa. , 	 .  

operadora do servi ço de'monfloramento, critério de julgamento' queresulte na diminuição ou. _ 	_ 
isen ção dos custos de implantação e manutenção, mediante iautorização de:.veiculação de' 
publicidade. 

" 	: 
Art. 6° A eventual '.:existência de outros e quipamentos i de monitoramento o u ! 

rastreamento veicular, derivada de ato de vontade do permisSiónário:du de imposição do ponto 
de estacionamento de táxi ou de rádio táxi, não supre a necessidade de instalação do sistema ' 
de monitoramento instituído 'por esta. Lei, ante a imprescindibilidade de controle :pleno da 
Sptrans e do DTP sobre 'os dados apurados e a diversidade de tecnologias existentes na área „. , 	, 
em q uestão. 	 - , 	, 

z 	 ' 

Art. 7° Esta lei será regulamentada pelo Executhio,'..no prazo de 90 ;(noventa dias) 'a 
contar da data de sua publica 

e) gerenciament&da frota; 

f) segurança preVentiva; 	• 

g) sistema de pagamer"ito de corrida por cartão; 

h) sistema de solicitação e,agendamento de corridáSichamadas; . . 

i) sistema de tradução de línguas. 

Art. 3° Compete kSptrans'e DTP a responsabilidade pela:estrutura de apoio,: material e 
pessoal, necessária para- iá-cOrreto funcionamento do sistema de -mánitOrarnento da frota de 
táxi. 
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Câmara Municipal de São Paulo :ri. 	 PL 0001/2014 

• 

. Art. 8° As despesas: com4' ,...i .execução desta 	i 'cor)* 
orçamentárias 	 " 

:
.1mOtadas!...se necessárias. 

, 
" Art 

• 
. 9° Esta 	entrará "eM-',y.' vigor na data de sua  

em 'contrário: 	
?' 

• 

'f 

•%!!ippgadas as disposições 

„ 
Saia das Sessões, 18 de dezembro de 2013. As Comissões competentes." 

r conta das dotações 

02/2014, p;39 

site www.camara.s  

••:. 

• , 
.• 

• •••• 	. 	 • 

• .1;•.;¡ 

. 	 - 
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RA MUNICIPAL* 

SA0 PAULO 
¡Secretaria Geral Parlamentar. . 
Secretaria de Documentação. 

qt,iiW de Documentação do Legislativo 

sí. 

PROJETO DE LEI 01A0056/2015 do VereedOrLaércio Benko (PHS) * 

"Dispõe sobre a -'ul'iliza; çãig cl^  eSplicativos para a prestação do transporte individual e • 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A utilização de .aplicativos baseados em dispositivos •de tecnologia móvel ou 
qualquer outro sistema georreferenciado, baseado em qualquer dispositivo ou plataforma, com 
a finalidade do transPerteindividual e remunerado de ..: .passageiros ' ser -  anunciado, 
disponibilizado, requisitado e reiecutado nos limites do MUniciPio.de:Sãci Paulo. reger-se-á de 
acordo com o estabelecidititieâtalei. .;.1 .:.: .: -.., f, ,..,:::-  í',:.; ,  ,,. : , . , : •'-'. ' , 

:'ek >‘" 	 't ,  ..n,I,'S: ,  .;t,.... ::. 	'' '' ' • , 	.. 	' 	' '' 	'' 
§ 1° Em nenhurpa:,,P.  bpse , ierá autorizado o uso Idel:aplicãtivos que permitam :ao 

mótorista editar a localiza o i ihformada de seu veículo, em • divergência com suas reais : 
coordenadas geográficas.V ,  ""i. ':•."; '. :1 

, 
§ 2° Dentro dos, limites do Município, a utilização de; aplicativos ficará restrita aos 

veículos com cadastros .ei'aiitorizaçãd vigentes junto à Prefeitura de São Paulo, Pão sendo " 
permitido a tais programai.a,:yeiculação e disponibilização de veículos e profissionais não 
autorizados na forma da lei iriUnicipal. 

§ 3° Os taxistas -  do município deverão utilizar apenas aplicativos credenciados pela 
Prefeitura de São Paulo, na forma do artigo 3°. 	 • 

Art. 2° Os aplidativos;credenciados deverão iser previamente, configurados ..pela 
empresa desenvolvedorkcorei,Padastro de todos os pontáá':di táxi localizadowne:municipie,': 
bem como de todos os veiótilóse taxistas com autorizaçãe .vidente.' . • 

§ 1° Os pontos ;referidos no k"caput" abrangem tanto os pontos exclusivos quanto 
, 

eventuais pontos livresponto• ,Provisórios ou ponto de apoio, operacional.. utilizados por .  
centrais de rádio táxi, desde que expressamente autorizados Pela Prefeitura de São Paulo. 

§ 2° Os aplicativos deverão ser previamente configurados com cerca eletrônica de raio 
de 50 (cinquenta) metros em 'relação a qualquer táxi que . esteja devidamente estacionado em 
seu ponto cadastrado, no .intuito de inibir a disponibilização de outros táxis que estejam nas 
proximidades e que não sejam cadastrados no referido ponto,- sendo vedado a tais taxistas, 
inclusive os do Município 'de São Paulo, efetuarem o embarque de passageirosdentro da área : 
abrangida pelo raio estabelecido,  com ou sem o uso de l'aplicativo, salvo motivo de ,extrema 
urgência ou emergência devidamente constatada pela autoridade.competente. " • • 

. • 	 : 

Art. 3° Para a devida Utilização nos limites do Município de São Paulo; os aplicativos 
sistemas referidos no artigo primeiro deverão ser previamente credenciados pela Prefeitura 'de . • 
SãO Paulo, por meio des.Portaria' publicada no Diário Oficial do: Município,' após análise e 
deferimento de requerimento protocolado pela pessoa jurídica' proprietária, estabelecida em . 
território nacional e detentora : de marca registrada dos referidos -  produtos, o qual deverá estar 
acompanhado dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros que vierem a ser definidos 
por regulamento do Poder Executivo Municipal: 

I- Cópia e original:ow,cópia autenticada da documentação de constituição da pessoa 
jurídica proprietária, acompanhada de eventuais alterações; devidamente' registrada nos 
órgãos competentes: 

II- Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica 
: 

remunerado de passageiros.- táxi". 
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; 

III- Cópia e original ou cópia autenticada de comprovante de endereço em nome da 
pessoa jurídica proprietária, podendo .ser: contas de água, lui,telefónia fixa ou gás, ou ainda 
contrato de aluguel de imóvel, com firmas reconhecidas em caário; 

IV- Cópia e original ou cópia autenticada do Certificado 'de Registro de Marca, em 
validade, relativo ao software a ser, autorizado , emitido pelo Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial - INPI em nome da pessoa jurídica proprietária: 

V- Laudo técnico. emitido por laboratório de engenharia sde software vinculado a 
qualquer instituição de ensino superior, com atuação autorizada pelo Ministério da Educação, 
atestando que o aplicativo a ser credenciado é original e nãojPerrnite ao usuário a edição da 
localização informada: de seu veículo, em divergência com ' , suas reais coordenadas 
geográficas: 	. 	, • 	 %I,- - 	 . 

. 	, • - 
VI- Termo de declaração :claPessoa jurídica proprietária,...tmtni lo timbre respectivo e 

firmas reconhecidas em cartório, informando que o aplicativo' asei credenciado é original e não 
permite ao usuário a edição da localização informada de seu veículo; em divergência com suas „ . 	, 
reais coordenadas geográficas, sob .  pena de responsabilização'da:pessea jurídica proprietária 
nos termos da legislação aplicável. 

VII- Prova de quitação de taxa de credenciamento da pessoa -jurídica proprietária, no 
valor de 5.000 UFESP (cinco mil Unidades Fiscais de São Paulo): 

• . 	•,
• § 1° Após a publicaçãO . do;credenciamento, a pessea, jurídica proprietária deverá 

requerer à Prefeitura de São • Paule:'a relação de todos osiiaxistas :municipais, titulares e 
respectivos motoristas.auxiliares,'bemçcomo de todos os yela :44;é:;,.pentos cadastrados, a fim 
de configurar o aplicativo credenciado !; de acordo comas tinei,:;:es:sta Lei e regulamento 
do Poder Executivo Municipal. ' 	• 

§ 2° Após a expedição ' da Primeira relação, 'a' - prefeittirl"..;`de São Paulo emitirá 
semanalmente a atualização da mesgia.  

§ 3° De posse dás informações previstas nos par .agra;olta:riteris ores, a pessoa jurídica 
proprietária 'deverá iniciar: á dispenibilização de seu aplicativo :$Os' r:.táxistas e ao público no 
prazo de até 60 (sessenta) ,dias,' *sob pena de revogação de l'crédenciamento, ficando sua 
retornada condicionada' á reapresenta'ção de toda a documentaão:'' ..estabelecida no artigo 3°. 
inclusive com nova quitação da taxa de serviço prevista nó incii0/11,t,' 

;11 
Art. 4° 'A Prefeitura Municipal de São Paulo poderk;lagtorizar a pessoa jurídica 

credenciada, mediante" requedmentoa estabelecer cor".íeÀáMtliieta'eom a base de dados 
oficial, respeitando o direito de propriedade e atendidos OSi.•cleViderdtócolos de segurança e 
integridade, a fim de Ser, realizada ephsulta em tempo real•d4Oad&Tarmazenados, relativos 
aos cadastros de pontos, taxistas e'ye(Culos com autorizaçÃo .:ii.kjefitedeade que recolhida aos 
cofres públicos, nesse caso, taxa Mensal de serviço de 2:000.1UPESP (dois mil Unidades 
Fiscais de São Paulo) . 	• .. 	 _144; 

Art. 5° O credencianientoliegido por esta Lei terá validade'ee:01 (um) ano contado da 
data de publicação da respectiva Portaria, devendo ser renovado durante os 30 (trinta) dias 
anteriores ao seu vencimento. 'r , 

, 
§ 1° Para a renovação do Credenciamento, a pesSoa, jurídica proprietária deverá 

atender a todos os requisites desta Lei; em especial o constante NI artigo 3°. 
i,  .•('-?..41'40,0; 

§ 2°.A não renovação dó.crédenciamento no prazo'acarretaránauspensão do mesmo 
até a regularização. : 

§ 3° Se até 30 '(trinta)'.diaã'áci' data de vencimento ,  apasactO jurídica proprietária não 
proceder :à sua rerievação.eítilleSm0 será canceladoMeatier seu credenciamento 
condicionado à reapresentação de' toda a documentação estabelv.éc»clat'ne artigo 3°. 

• Art. 6° A realizaçãe .  dó :transporte de passageiros. pelei - taxistas municipais, com a 
utilização de aplicativos,ffião:*,edericiados pela Prefeitura de Sà,6 Paulo, em desconformidade 
com o previsto nesta Le(Ou'cujo'Creeenciamento esteja vencido, i mplicará ao taxista titular a 
imposição de multa de 600 UFÉsP.,:'¡(seiscentas Unidades Fiscais de São Paulo), além do 
recolhimento do alvará de','auterilaçãO•,, e suspensão da operação:da:Melar, veículo e eventual 
motorista auxiliar, até O devido recolhimento da multa. 

PL 0056/2015 	• 
1 5.r'llra 9. de . 3 	• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 

PL 0056/2015 
Pácina 3 rIln 

-45---  alhi 	  
Proc. N°. 	-1A-  

alcm5c Nogueira 
. . 	 RF 11.274 

Parágrafo único: Aplicam-se as sanções previstas no "caput" aos taxistas municipais 
que não observarem no, artigo 2°, §2°, com ou sem o uso de aplicativos. 

Art. 7° A realiza0à dó transporte individual e remunerado de passageiros por veículo 
não autorizados para o serviço de táxi no Município de São Paulo, com a utilização de 
quaisquer aplicativos:caracterizara:o exercício de serviços de transporte clandestino, ficando :o 
i nfrator sujeito à multa e demais Medidas administrativas.': 

Art. 8° Em caso de reir=icidericia, as multas previstas nos artigos 6° e 7° serão aplicadas 

Parágrafo único. Considerar-se-á reincidência a ocorrência da mesma infração nà  
período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados do cometimento da infração 
original, reiniciando-se a contagem desse prazo após o cometimento da primeira infração 
constatada após a expiração do período anterior. 

Art. 9° A receitas decorrentes do recolhimento das taxas previstas no artigo 3°, inciso 
VII e artigo 4°, bem como aquela referente às multas previstas nos artigos 6° e 7° comporão as 
receitas do Fundo Municipal de Transporte e Trânsito e deverão ser exclusivamente destinadas 
às gestão, aquisição manutenção, aprimoramento e melhoria e equipamentos,. instalação, 
Materiais, sistemas e pessoal pertinentes ao setor da prefeitura de São Paulo com atribuições 
de expedição de autorizações, controle cadastral, inspeção veicular e atendimento ao público 
envolvido na gestão do serviço de táxi. 

Art. 10 O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 
contados da data de sua publicação. 

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. Suplementadas, se necessário. 	• 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

em dobro. 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em Z3/07!15 	às 	IN  

RF 

02b 

e 	• 

PECLBIDO UAPCOrliRkDOIN.1!Mç4A i'llL DE SÃO PAULO 
DO 	3 1 (..;:rs!".] ¡V° 

EM_ 2/ (331.2Q1-5. ?:."' IS-  h  
POR 	 /*).■‘,P4) 	 

AIO Às.  (9 h 00 P,ES.: 

Se9t441 \k‘\ Juntado, 	nasta data documente(s) 
e papei de fork-naçáo rubfle.sda5 sob foipalsi 
ni_ 	 Em 	Qkk_f_ 
Pauto Vicior Fresirte Ribeirr 
RF. 11.335 M
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Folha n° 	 do 

Procenno 

Paulo Victor Freire Rib Iro 
RF. 11.335 -SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

-AO PAULO 
p10079-15 

PAR 

593/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0079115. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que altera e acresce 
dispositivos na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, a qual estabelece normas para a 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro e dá outras providências. 

Em apartada síntese, o projeto pretende criar um novo requisito para a revalidação da 
O 	1 

inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, a saber, a conclusão de curso de 
atualização reconhecido pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Impõe, ademais, a aplicação de idêntica regra aos motoristas de empresas permissionárias 
e aos motoristas profissionais autônomos. 

Segundo a justificativa, a constante atualização profissional, nos tempos atuais, é uma 
necessidade para os trabalhadores de todas as áreas, não sendo admissivel que os taxistas 
deixem de se qualificar permanentemente, haja vista a relevância social de tal profissão. 

A propositura reúne condições de prosseguimento, conforme se demonstrará. 

Inicialmente, faz-se mister tecer alguns esclarecimentos sobre a natureza dos serviços 
regidos pela lei que se pretende alterar. 

O 

  

Nos termos do art. 1° da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual de 
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço 
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura." 

Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de "serviço 
público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público, 
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse 
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade 
econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da 
Const'tuição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve 
receber regramento estatal. 

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que 
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a 

■ 
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os 
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Folha n° 	 do 
Processo n°21_2111r_ 

 

Paulo Victor Freire 
RF. 11.335 - SCP-1 

 

ailyl.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

 

p10079-15 

 

   

infratores(1.. 	rt. 160, incisos I, II, III e IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160 
estabelece 'CiUefa Poder Municipal tem também como atribuição "outorgar a permissão de 
uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei." 

No entantoátumPre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros 
bens jurídtcpostka disciplina encontra-se circunscrita à iniciativa legislativa privativa do 

#4.  4 YM 	n4 

Executivo, tais  corno, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de 
estacionarnentakCompetência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e 

I 	 3 

ordenação' AO., trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de 

O 	trânsito riC4i1AUn14,ip'  ios, por força do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro. 

O presente casa concreto visa impor aos motoristas de táxis a realização regular de cursos 
de atualiza*mo requisito para que possam continuar a exercer a pro fissão no 
Munic"pio.)ibo'iiinterferir com a administração de bens públicos e nem com a ordenação 
do trânsita ? ileg projeto condições de ser aprovado. -414-fs?.  

Nesse sentida', relevante mencionar a moderna jurisprudência do Tribunal de Justiça do 
Estado de SãO Paulo que, em caso análogo, já se pronunciou sobre a possibilidade de lei de 
iniciativa de ¡vereador dispor sobre determinadas questões atinentes à autorização de 

I 	; serviço pubhco prestado por meio de táxi. Note-se: 

ADIN - Lei municipal que dispõe sobre a destinação das verbas 
decorrentes da publicidade realizada em veículos providos de 
taxímetro. Vício de iniciativa - lnocorrência. Iniciativa concorrente. O 
serviço de táxi depende de autorização do Poder Público. Isso, 
entretanto, não significa que ao Poder legislativo seja Vedada a 
estipulação de regras gerais a serem observadas no exercício da 
atividade. ADIN Improcedente. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI N° 105.773-0/2-00 — SP. 
Relator: Desembargador Sinésio de Souza. 

 

Destaque-se,',; anda, que caberá às Comissões de Mérito designadas analisar a 
conveniên 	aPportunidade da presente proposta. 

Em se tr 	matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
I 	k 

dispensada'a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na ,  
forma do ait 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. M
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rolha n° 	2 
do 

Processo n°21:2211L, 
Paulo Victor Freire R' 
RF. 11.335 -SGP-12 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10079-15 

Entretanto, visando adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa e, ademais, evitar violação ao princípio da independência e harmonia entre os 
poderes, já que não pode ser atribuída ao Executivo a obrigação de ministrar o curso de que 

- 
trata o projeto, é que sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0079/15. 

Altera e acresce dispositivos à Lei n°. 7.329, 
de 11 "de julho de 1969, a qual estabelece 
normas para a execução de serviço de 
transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O § 2° do artigo 10 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, a qual estabelece 
normas para execução de serviço de transporte individual de passageiras em veículos de 
aluguel a taxímetro, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. (...) 
(...) 

"§ 2°. Para a renovação ou revalidação, serão exigidos os requisitos previstos no 
artigo 9° desta lei, devendo o interessado comprovar a conclusão de curso de 
atualização reconhecido pela Prefeitura do Município de São Paulo. (NR)" 

Art. 2° Os artigos 37 e 38 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar 
acrescidos, respectivamente das alíneas "I" e "d", com a seguinte redação: 

"Art. 37. (...) 
(-..) 

I) submeter periodicamente os condutores a curso de atualização, a ser realizado 
no prazo da renovação do Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sob pena 
de revogação ou não renovação do Termo de Permissão e Alvará de 
Estacionamento." (NR). 

"Art. 38 (...) 
(---) 

d) submeter-se, periodicamente, a curso de atualização, a ser realizado no prazo 
da renovação do Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sob pena de 
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Foi tia r° 7 3 
Procx. 

 

RF. 11235. 2GP-12.,:foMfr 
Paulo 	Frojre 

'4:101 1111 I' 

AVID S ARES 

~I% 

GEOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10079-15 

revogação ou não renovação do Termo de Permissão e Alvará de 
Estacionamento." (NR) 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Ljão Participativa, em ■ 51°4 t5 . 

UFi/  -- iff/b  

, 

A I IIE1 , NBAC 

EDU 

lio 	MARCOS RIO 
--Comxta‘to 'Wk‘`It° 

RELCOM 

607/2015 
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res dente 
Obs. O prazo para manitestação é de 8 • ias, nos 
termos do g 3° artigo 63 do Ri. 

PUBLICADO NO DI/R10 OFICIAL 
J 

Conferido_ 

kActoi• h(esce Ribeiro 
Sec 'iár), de Coniissito 

RE" 11 

À Comissão de 	  

Em_Vai / 	 
Carmen Cristina ãava" 
RF. 11.197 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	0 	O àS 	25  

RF 
a uva de 0. Sousa 

RF. 100.823 - SGP-12 

Ao Vereador / A Vereaciora 

ara ria atar 
Sala da Comissão de Administração Pú • Ice. 

em 	 N.k3  

Segue_juntaoo......7.--_, nesta cata uocurnentooi 
e papel de Informação rubricado __sob fomo', 

n' Ern  J.20/5 

ot:CL- 
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Feten...2á 
	

{X) 

PorsO1 • 01' 1  - 5  

Ao Lula es ~oro 
Ris. 100.823 - SGP- 

n/ - 

S la da Comissão de Administração Pública, em 026- Og o? 

ANDREA MATARAZZO 
MAR4OCO NETO 

JONAMISA NOVA- r 	 PASTOR EDEMILSON 

RELCOM 

1492/20 15  

CÂMARA MUNICIÃAL DE 

SÃO PAULO 
PL 79/15 

PAR 
PARECER 	1439/2015 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI No 79/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, altera e 

acresce dispositivos na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, a qual estabelece normas 

para a execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de 

aluguel a taxímetro e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, os condutores de táxis submeter-se-ão 

periodicamente a curso de atualização, a ser realizado no prazo da renovação do 

Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sob pena de revogação ou não renovação 

do Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o objetivo da propositura é 

aperfeiçoar a prestação do serviço de táxi, através da exigência de que os condutores de " 

tais veículos submetam-se, periodicamente, a curso de atualização para o 

aprimoramento da atividade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar o projeto 

à melhor técnica de elaboração legislativa e também para evitar violação ao princípio da 

independência e harmonia entre os poderes, já que não pode ser atribuída ao Executivo 

a obrigação de ministar o curso de que trata o projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, 

nos termos do SUBSTITUTIVO DA CCJLP. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(*) sob n(s) 

5  E'  3.1  e folha de Informação 

sob ri* 	. 	O / 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	/  08 /0701  
Pág. 	 • 

Conr
d
idt • 

. • - V. 	• 1 é  

RF. 100.823. SGP-12 

A comissão de 	  

Lm 	0e) i`2()1  
Ana Lúcia de OU 	Sousa  
R.F. 100.823 

RECEB.IDO 
Cornissfio da Tránsito, 

TranspOrto. 
Attvklade Económica, Turismo, 

Lar e Gastronomio 
Em O 

0-, 

Roberto Ca 	nçalves 
Operador 	omputador 

RF 10 .25; 

gad 	Vereadora 

rZriTE—"" 

Saia da Comissão de Trãnstto, Transporte, AtIvkiade 

" 
EconômA17:Tuf;j47, Laza Uasironom 
E rn ia. 

reis •ente 
Obs. O prazo para manifestaçãoé 

de 11 dias, nos 'ermos do j 3• erdgo 83 do RI. 

• 

1"„,r4r, ■ P.:I i"1 nealves 
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■ 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 21/10/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 76 

do Processo n° 01-007 
Roberto Cassio G n 
RF.: 101.252 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Com  a presença dos 
nobres Vereadores Salomão Pereira, Senival Moura, Vavá, Adolfo Quintas e este Vereador na 
presidência, declaro abertos os trabalhos da 8 a  audiência pública da Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, endereço www.camara.sp.gov.br ,  link Auditórios Online, e que a 
íntegra da transcrição desta audiência estará disponível ao público no portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no mesmo endereço, no link Audiências Públicas. Informo ainda que a 
íntegra desta reunião vem sendo publicada no Diário Oficial Cidade de São Paulo desde o dia 
16/10/2015, no jornal Folha de S.Paulo de 16/10/2015, e no jornal O Estado de S.Paulo de 
19/10/2015. 

Esta audiência pública discutirá o seguinte PL 79/2015, do Vereador Abou Anni, do 
PV, que "Altera e acresce dispositivos na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, a qual 
estabelece normas para a execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro e dá outras providências". 

As inscrições estão abertas. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Salomão 
Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Boa tarde a todos. Sr. Presidente, esse projeto, de 
autoria do Vereador Abou Anni, visa a alterar, na verdade, uma situação que alei já prevê. O 
curso que o motorista faz para adquirir o Condutáxi não sofreu nenhuma alteração para 
justificar essa submissão periódica. Então, uma vez que o motorista faz o curso para receber o 
Condutáxi, esse documento é renovado com a habilitação. Ou seja, quando a habilitação 
vence, o Condutáxi vence também. Renovando-se a carteira de habilitação, renova-se também 
o Condutáxi. Assim, não vejo por que o Condutáxi deva se submeter periodicamente a todo 
esse processo pelo qual o motorista já passou para obtenção desse cadastro, que são as 36 
aulas. Se houvesse ocorrido alterações no processo de orientação das escolas que ministram 
esses cursos para a emissão do Condutáxi, até que seria produtiva a medida; mas não vejo 
necessidade disso. Até me coloco à disposição para conversar com o nobre Vereador Abou 
Anni em relação a esse projeto. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 
Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA — Sr. Presidente, só para um esclarecimento, na verdade 
esse projeto está na pauta de hoje apenas para audiência pública. Perfeito? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeito. 
O SR. SENIVAL MOURA — Ele não está na pauta para votação. Estamos apenas 

realizando sua audiência pública. Posteriormente, será incluído na Ordem do Dia, quando, aí 
sim, será votado pelo Plenário. Aí, caberá a justificativa de V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Inscrita para falar, a Sra. Cristiane de 
França Ferreira. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Boa tarde a todos. Exmo. Sr. 
Presidentes, Sras. e Srs. Vereadores, venho em nome do Vereador Abou Anni defender os 
interesses dessa propositura. Em que pese a experiência do Vereador Salomão, combativo e 
sempre atuante junto aos taxistas, o Vereador Abou Anni propõe alteração na Lei do Táxi para 
que os profissionais possam se aperfeiçoar com o curso de atualização. A Resolução 168 do 
Contran determina que várias modalidades de profissionais do trânsito façam esse curso de 
atualização de cinco em cinco anos para aprimorar esse mister. Dentre eles, estão transporte 
coletivo, transporte de produtos de cargas perigosas, transporte de escolares. E o taxista, que 
tem direito a adquirir o Condutáxi, faz esse curso e nunca mais é submetido a qualquer 
atualização. Muitas vezes, esse taxista, para obter o Condutáxi, se submeteu ao curso em 
1969, quando a lei foi sancionada pelo então Prefeito, e nunca mais passou por qualquer outro 
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curso para se atualizar. Hoje em dia, tem-se que a atualização não se dá só em uma fase da 
vida, mas deve ser recorrente ao longo da profissão, para que o profissional possa se manter 
bem no mercado de trabalho. 

Essas são as razões pelas quais o Vereador Abou Anni pede aos Pares a 
aprovação do projeto. Sem mais, agradeço a atenção de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação da 
assessoria do Vereador Abou Anni, que veio ilustrar as razões do projeto. 

Tem a palavra o nobre Vereador Senival Moura. 
O SR. SENIVAL MOURA — Sr. Presidente, para dizer que corroboro com o que 

acabou de explanar a Cristiane. E estamos passando por um momento de qualificação, 
requalificação, aperfeiçoamento, haja vista o movimento que está ocorrendo na Cidade, com o 
debate sobre a Uber. Acho muito pertinente, neste momento, poderem os taxistas ter essa 
condição; e não só os taxistas, mas qualquer profissional que exerça essa função tanto no 
transporte público individual como no transporte público coletivo. Penso que isso só vem a 
qualificar o profissional, portanto é muito positivo. 

Penso que o projeto é oportuno, até para propiciar o diálogo com o nobre Vereador 
4111 Salomão, do PSDB — e isso não estará em votação agora, mas posteriormente — e também 

realizar-se um debate entre o Vereador Salomão e o Vereador Abou Anni. Quem ganha com 
isso são os usuários, que, cada vez mais, terá à disposição um serviço de melhor qualidade 
para que não haja espaço a ser ocupado por outros, como vem ocorrendo recentemente com o 
aplicativo Uber. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Vavá. 
O SR. VAVÁ — Sr. Presidente, eu também gostaria de deixar minha contribuição. 

Acho que a explanação da assessora do Vereador Abou Anni está muito correta. Eu diria ainda 
mais: não só a categoria dos taxistas, mas todas as categorias que envolvam profissionais do 
volante devem passar periodicamente, sim, por um aperfeiçoamento, por uma formação 
contínua, por uma requalificação. Eu até gostaria de mencionar a Lei 16.060, de minha autoria, 
que fala do Garagem Escola, que proporciona à categoria uma escola para realizar sua 
requalificação, tendo em vista que os veículos mudam. Hoje você tem um veículo que é 
adequado a uma finalidade, mas posteriormente pode vir outro, com serviço de computador de 
bordo e outras funções, necessitando que o motorista passe por uma qualificação para 
conhecer bem o equipamento com que tem que trabalhar. Também a Cidade e seu trânsito 
mudam, e os trabalhadores muitas vezes têm dificuldades de trabalhar cotidianamente no 
trânsito caótico. Concordo com tudo isso. Eu até diria que a Lei 16.060 poderia estender seus 

• efeitos para a categoria dos taxistas, dos transportadores de cargas secas e molhadas, do 
transporte rodoviário, do transporte fretado etc. Qualificação nunca é demais, até porque 
estamos lidando com vidas. Nesse sentido, a Lei 16.060 também contempla essa questão. Era 
isso. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Salomão 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores Vavá, Senival 
Moura e Sra. Cristiane, sou taxista também e tenho o Condutáxi, que adquiri há muito tempo. 
Se eu fosse hoje tirar o Condutáxi, eu teria que passar pelo mesmo procedimento por que 
passei anos atrás. O que eu questiono é que não houve evolução nas escolas que ministram 
esse curso para os motoristas de táxi. Os motoristas que têm o Condutáxi, se tiverem que 
frequentar os cursos que são dados hoje por escolas credenciadas à Prefeitura ou mesmo pelo 
CET, vão seguir os mesmos procedimentos. A situação é a mesma do motorista que vai 
renovar a sua CNH, que é pessoa habilitada. Uma vez que venceu a CNH, o que faz o 
motorista? Os exames para renovar sua CNH. O que o Poder Público exige do motorista para 
renovar o Condutáxi? Que o motorista tire novamente o atestado de antecedentes. Se ele tiver 
antecedentes criminais, o Poder Público lhe negará o Condutáxi até que o processo seja 
julgado e tenha desfecho. Isso é o que questiono, porque não houve evolução no âmbito das 
escolas. Eu até estaria a favor da ideia do nobre Vereador Abou Anni se houvesse mudado 

Pereira. 
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alguma coisa nas escolas, mas os procedimentos são os mesmos que os praticados há 10 
anos, há 15 anos, há 20 anos, como os que fiz. Se eu precisar fazer, farei a mesma coisa. O 
que eu aprendi lá atrás não esqueci, é a mesma coisa. Então, não vejo o porquê desse projeto, 
o porquê de se exigir do motorista uma coisa que ele já sabe. Ele passará pela mesma 
situação, ele vai aprender o que aprendeu lá atrás. Os novos, sim: todos esses têm que fazer 
esse curso. Mas as pessoas que estão em atividade, não vejo por que, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A palavra continua aberta. (Pausa) 
Vereador Salomão Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Presidente, se tem entre nós algum motorista de 
táxi, eu gostaria que se inscrevesse para falar, porque a opinião é muito importante. (Pausa) 
O.k., então. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais inscritos, agradeço a 
intervenção de todos os Srs. Vereadores e da Sra. Cristiane, pertinentes para ilustrar o projeto 
do Vereador Abou Anni. Está encerrada a audiência pública do PL 79/2015. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°79/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni 
(PV), altera e acresce dispositivos na Lei no. 7.329, de 11 de julho de 
1969, a qual estabelece normas para a execução de serviço de transporte 
individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro e dá outras 
providências. 

De acordo com a propositura, o § 2 0  do artigo 10 da Lei no 7.329, 
de 11 de julho de 1969, a qual estabelece normas para execução de 
serviço de transporte individual de passageiras em veículos de aluguel a 
taxímetro, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  

"§ 20 . Para a renovação ou revalidação, serão exigidos os requisitos 
previstos no artigo 9 0  desta lei, devendo o interessado comprovar a 
conclusão de curso de atualização ministrado ou reconhecido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo. (NR)" 

Os artigos 37 e 38 da Lei no 7.329, de 1969, passam a vigorar 
acrescidos, respectivamente das alíneas "I" e "d", com a seguinte redação: 
"Art. 37 	  

"I) submeter periodicamente os condutores a curso de atualização, a ser 
realizado no prazo da renovação do Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, sob pena de revogação ou não renovação do Termo de Permissão e 
Alvará de Estacionamento. (NR)." 
"Art. 38 	  

"d) submeter-se, periodicamente, a curso de atualização, a ser realizado 
no prazo da renovação do Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sob 
pena de revogação ou não renovação do Termo de Permissão e Alvará de 
Estacionamento. (NR)". 

Depreende-se da justificativa do autor que o objetivo das alterações 
apresentadas é aperfeiçoar a prestação do serviço de transporte individual 
de passageiro em veículos de aluguel a taxímetro, através da exigência de 
que os condutores de tais veículos submetam-se, periodicamente, a curso 
de atualização para o aprimoramento das atividades. 

r-sr-,11 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



Maria de Fe
ra 

RF.  100.749 - P-12 
CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 079/2015  

Foule n° 	 de 

processo  no 01— 

■ 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade da propositura na forma de um substitutivo 
visando adequar o projeto à técnica legislativa prevista na Lei 
Complementar no 95/98. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável a 
aprovação da propositura, nos termos do substitutivo aprovado pela 
CCJLP. 

No âmbito da competência desta Comissão, apresentamos o 
seguinte substitutivo ao projeto em tela, para retirar, na nova redação 
proposta para os Artigos 37 (alínea "I") e 38 (alinea "d") da Lei no 
7.329/69 o termo "no prazo da renovação do Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, sob pena de revogação ou não renovação do Termo 
de Permissão e Alvará de Estacionamento" e incluir em seu lugar o termo 
"a ser realizado para a renovação do Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, após 1(um) ano do seu vencimento": 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 79/2015 

Altera e acresce dispositivos na 
Lei n° 7.329, de 11 de Julho de 
1969, a qual estabelece normas 
para a execução de serviço de 
transporte individual de 
passageiros em veículos de 
aluguel a taxímetro e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O § 2° do artigo 10 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, a 
qual estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
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passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 10 	  

§ 2° Para a renovação ou revalidação, serão exigidos os 
requisitos previstos no artigo 9° desta lei, devendo o interessado comprovar a 
conclusão de curso de atualização ministrado ou reconhecido pela Prefeitura 
do Município de São Paulo. (NR)" 

Art. 2° Os artigos 37 e 38 da Lei 7.329, de 1969, passam a vigorar 
acrescidos, respectivamente das alíneas "I" e "d", com a seguinte redação : 

" Art. 37. 	  

I) submeter periodicamente os condutores a curso de 
atualização, a ser realizado para a renovação do Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, após 1(um) ano do seu vencimento. (NR)" 

"Art. 38 	  

d) submeter-se, periodicamente, a curso de atualização, a ser 
realizado no prazo da renovação do Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxi, após 1 (um) ano do vencimento. (NR)" 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em M
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